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C a m in  h o  para    u m a 
ener    g ia   l i m pa

Um dos maiores desafios do nosso tempo é en-

contrar alternativas para suprir as necessidades 

atuais de consumo dos seres humanos, sem com-

prometer a qualidade de vida e a própria sobrevivência 

das próximas gerações. Por isso, a utilização eficiente e 

criteriosa dos recursos naturais e a luta pela manuten-

ção dos diferentes ecossistemas que convivem em nos-

so planeta vêm se tornando objetivos cada vez mais ur-

gentes no mundo contemporâneo. Por outro lado, a ex-

pansão das cidades, da população e do acesso a bens de 

consumo fez com que a destinação final dos resíduos 

urbanos se tornasse um problema de grande magnitu-

de, uma vez que a maioria dos aterros sanitários exis-

tentes está saturada ou prestes a alcançar seu limite. 

É nesse quadro que o desenvolvimento de tecnolo-

gias e processos de produção de energia a partir da bio-

massa se revela uma opção eficiente, integradora e com 

imenso potencial. E é nesse quadro que o Governo do 

Espírito Santo, por meio da Agência de Serviços Públi-

cos de Energia, lança agora o Atlas de Biomassa, com o 

objetivo de estudar as potencialidades do Estado para 

o uso desses recursos, visando a eficiência energética 

e um consumo mais consciente. 

Temos o firme compromisso com a promoção de um 

novo modelo de desenvolvimento em terras capixabas. 

Um modelo que parte do respeito ao meio ambiente e 

às características socioeconômicas de cada região para 

construir um cenário de prosperidade mais horizontal, 

com oportunidades de crescimento individual, social e 

profissional para todos os moradores e maior equilíbrio 

na distribuição geográfica dos investimentos públicos e 

privados. Para isso, precisamos investir em alternativas 

energéticas mais limpas e eficientes, que sejam tam-

bém capazes de estender seus benefícios para outras 

áreas, garantindo ganhos de sinergia em sua aplicação. 

É o que nos oferece a chamada bioenergia. E é o que le-

vou à produção deste Atlas, que pretende servir como 

mapa do caminho que nos levará a soluções integradas 

para dois dos principais desafios que enfrentamos hoje.

Renato Casagrande
Governador do Espírito Santo



apresenta        ç ã o

O presente trabalho tem por finalidade apresentar o poten-

cial da biomassa do Estado do Espírito Santo e sua viabilida-

de para a geração de energia. Ele foi desenvolvido a partir do 

Termo de Cooperação Técnica Aspe – n. 001/2011, estabelecido entre 

a Agência de Serviços Público em Energia do Estado do Espírito San-

to (Aspe), o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito 

Santo (Idaf) e o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 

Extensão Rural (Incaper), juntamente com a Companhia Espírito San-

tense de Saneamento (Cesan). 

Os dados utilizados para a elaboração desta obra foram disponibi-

lizados pelo IBGE por meio das Séries Históricas para as diversas bio-

massas do Estado até 2010 e também pela Associação de Suinoculto-

res e Avicultores do Estado do Espírito Santo, Ases e Aves, dentre ou-

tros órgãos e instituições, conforme bibliografia. 

A metodologia de conversão da biomassa em energia utilizada foi 

a mesma desenvolvida pelo Centro Nacional de Referência em Bio-

massa (Cenbio). Através desses dados, foram gerados mapas, por meio 

de geoprocessamento, acerca da disponibilidade de cada tipo de bio-

massa por município do Estado. 

Os mapas elaborados para este Atlas são referentes ao potencial 

de geração de energia dos seguintes tipos de biomassa:

• �Resíduos de cana-de-açúcar, com cenários para 30 kWh e 60 kWh 

por tonelada de cana moída;

• �Resíduos florestais, considerando cenários com eficiência de 

15% e 30%;

• �Resíduos agrícolas;

• �Biogás (fração de metano) proveniente do tratamento de efluen-

tes líquidos gerados na criação de suínos, nas demais criações e 

nos abatedouros;

• �Biogás (fração de metano) proveniente do tratamento de efluen-

tes líquidos domésticos e comerciais, e

• �Biogás (fração de metano) proveniente da disposição de resíduos 

sólidos urbanos em aterros sanitários.

Com a elaboração deste Atlas, almejamos contribuir com dados e 

informações que possam ser utilizadas como base e estímulo para no-

vas pesquisas e investimentos na área de conversão de biomassa em 

energia no Estado do Espírito Santo. Este é um trabalho de desenvol-

vimento contínuo, que contará com a agregação de contribuições e 

críticas em atualizações futuras. 

Diretorias e Equipe Técnica da Aspe, 
Idaf, Incaper e Cesan.
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A Agência de Serviços Públicos de Energia do Estado do Espíri-

to Santo (Aspe) é uma autarquia de regime especial, dotada 

de autonomia administrativa, financeira e técnica, vinculada 

à Secretaria do Estado de Desenvolvimento do Espírito Santo (Sedes) 

e criada em 2004, pela Lei n. 7.860 e regulamentada pelo Decreto n. 

1.525-R, de 8 de agosto de 2005.

A agência tem por finalidade regular, controlar e fiscalizar o setor 

energético do Espírito Santo, incluindo a energia elétrica, por meio 

de delegação conferida pela União Federal, e gás natural, no que tan-

ge à eficiência dos serviços públicos, fornecimento, distribuição e de-

mais condições de atendimento aos usuários.

Ainda em 2005, a Lei n. 8.121 alterou a redação da lei de constitui-

ção da Aspe, incluindo dentre suas atividades o estudo e o planeja-

mento do setor energético do Estado.

Assim, a Aspe tornou-se a primeira agência reguladora estadual do 

país a exercer também a atribuição de elaborar estudos e propostas 

para subsidiar decisões, políticas e diretrizes do Governo do Estado re-

lacionadas à segurança energética e ao desenvolvimento sustentável.

As fontes de energia renováveis estão cada vez mais assumindo 

um maior protagonismo no cenário energético mundial. Acredita-se 

que os seus benefícios serão duradouros em matéria de segurança 

energética e conservação do meio ambiente. Diante desse contexto, 

o Governo do Estado do Espírito Santo vem elaborando estudos a fim 

de estimular o uso de energias alternativas.

Seguindo esse pensamento, a Aspe elaborou o Atlas Eólico do Es-

pírito Santo e agora desenvolve o presente Atlas de Bioenergia do Es-

tado, juntamente com o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 

Técnica e Extensão Rural (Incaper) e a Companhia Espírito Santense 

de Saneamento (Cesan). Esta obra tem como finalidade principal apre-

sentar o potencial da biomassa do Estado do Espírito Santo em seus 

diferentes setores. Por meio dos dados e informações presentes nes-

te trabalho, pretende-se subsidiar novas pesquisas e incentivar a ela-

boração de políticas públicas que visem a atrair investimentos na área 

de conversão de biomassa em energia no Estado do Espírito Santo.

Luiz Fernando Schettino
Diretor Geral da Aspe

Ayrton de Souza Porto Filho
Diretor Técnico da Aspe

Alexandre Guimarães Mendes
Diretor Administrativo e Financeiro da Aspe
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O desenvolvimento do presente Atlas, juntamente com a Agência de Ser-

viços Públicos de Energia do Estado do Espírito Santo (Aspe), teve como 

finalidade principal apresentar o potencial da biomassa do Estado do 

Espírito Santo em seu diferentes setores. O Instituto Capixaba de Pesquisa, As-

sistência Técnica e Extensão Rural (Incaper) participou, com grande satisfação, 

da elaboração deste documento, uma vez que essa iniciativa vai ao encontro da 

missão do Instituto em promover soluções tecnológicas e sociais por meio de 

ações integradas de pesquisa, assistência técnica e extensão rural, visando ao 

desenvolvimento do Espírito Santo. Nesta obra, o Incaper agregou o conheci-

mento desenvolvido por seus pesquisadores e extensionistas em termos agronô-

micos, subsidiando-a com informações relevantes para a temática em questão.

Será possível perceber na presente obra que a biomassa no Espírito Santo é 

bastante diversificada, sendo produzidos no Estado os quatro segmentos prin-

cipais da agroenergia do Brasil: o biodiesel, proveniente de resíduos agrícolas; 

o etanol, a partir da cana-de-açúcar; as florestas energéticas, e os resíduos e 

dejetos, dos quais é proveniente o biogás (fração de metano), a partir do trata-

mento de efluentes líquidos gerados na criação de suínos, nas demais criações 

de animais e nos abatedouros, de efluentes líquidos domésticos e comerciais 

e da disposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários. 

O levantamento da potencialidade energética desses segmentos em loca-

lidades específicas proporciona uma base de informações sobre a viabilidade 

técnica de sua utilização para a geração de energia e também subsidia a esco-

lha de políticas públicas para o uso das biomassas. É importante destacar que 

o Sistema Integrado de Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo (Geo-

bases), ferramenta de geoprocessamento, foi importante para a elaboração do 

Atlas, gerando mapas da bioenergia estimada por município para cada biomassa.

O destaque na execução desta obra se traduz na importância das potencia-

lidades energéticas que o Estado possui, abrindo um horizonte para o desen-

volvimento de informações técnicas mais específicas sobre as diferentes con-

dições agroclimáticas do Espírito Santo. A partir do mapeamento das poten-

cialidades, podem ser gerados conhecimento e tecnologias com foco na reco-

mendação técnica para minimizar os impactos ambientais e, ao mesmo tempo, 

propor soluções inteligentes que permitam a reciclagem dos resíduos gerados 

nas diversas atividades e a sinalização de novas técnicas de geração de ener-

gia, como as eólicas e as provenientes do biodiesel. O Incaper, com foco de 

atuação na agricultura familiar e na sustentabilidade, acredita que esse seja 

um caminho inovador para enfrentar os desafios no âmbito energético que se 

colocam para a sociedade.

Evair Vieira de Melo
Diretor Presidente do Incaper

Aureliano Nogueira da Costa
Diretor Técnico do Incaper



A Cesan, visando a ser referência na gestão am-

biental de seus sistemas e no intuito de pre-

venir e minimizar os impactos ambientais dos 

processos, produtos e serviços, tem realizado estudos 

para aproveitamento energético do biogás gerado nas 

estações de tratamento de esgoto como subproduto 

do processo. 

Como diretriz para a universalização do saneamen-

to, prevê-se a implantação de ETEs mais compactas, de 

mais baixo custo operacional, com boa eficiência de re-

moção de poluentes e que gerem subprodutos que pos-

sam ser utilizados como insumos na própria estação ou 

em outros processos. Dessa forma, a publicação do Atlas 

de Bioenergia do Espírito Santo vem ao encontro dos 

anseios da empresa na busca de soluções para reduzir a 

utilização de recursos naturais, em especial o emprego 

de energia nos processos de coleta e tratamento de es-

goto, assim como para o abastecimento de água. Alia-

do a esse objetivo, vem atender a crescente demanda 

da sociedade por soluções mais sustentáveis, tanto do 

ponto de vista ambiental, quanto econômico. 

Atualmente, a empresa opera 37 estações em que há 

biogás. Com os investimentos previstos para o aumento 

da cobertura de coleta e do tratamento de esgoto nos 

52 municípios onde atua, presencia-se um cenário pro-

missor para a utilização do biogás. Assim, a participa-

ção da Cesan neste grupo de trabalho foi fundamental, 

pois, além de agregar mais conhecimentos à empresa, 

firmaram-se parcerias importantes para o desenvolvi-

mento de estudos para a geração de energias alterna-

tivas no âmbito do saneamento ambiental.

Neivaldo Bragato
Diretor-presidente da Companhia Espírito Santense de Saneamento

Anselmo Tozi
Diretor de Meio Ambiente
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Introdução 
à biomassa

1 
Uma fonte de energia é considerada renovável quan-

do as condições naturais permitem sua reposição 

em um curto horizonte de tempo. São fontes re-

nováveis a energia solar, a maremotriz, a geotermal, a eó-

lica, a hidráulica e a biomassa (GOLDEMBERG e LUCON, 

2008). Segundo o World Energy Outlook 2011, elaborado 

pela Agência Internacional de Energia (IEA), a participação 

das energias renováveis não hidrelétricas na matriz ener-

gética mundial será de 15% em 2035, sendo que em 2009 

essa participação era de 3%.
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Do ponto de vista energético, para fins de outorga 

de empreendimentos do setor elétrico, biomassa é todo 

recurso renovável oriundo de matéria orgânica (de ori-

gem animal ou vegetal) que pode ser utilizada na pro-

dução de energia. 

Dentre todas as utilizações possíveis para a biomas-

sa, a geração de energia pode ser considerada a mais 

expressiva. Em efeito, a sua combustão constitui tra-

dicionalmente a fonte de energia mais antiga e impor-

tante desde o descobrimento do fogo e teve participa-

ção significativa até a Revolução Industrial, quando ou-

tras fontes alternativas de energia foram disponibiliza-

das, de forma acompanhar o surto do desenvolvimento 

e a respectiva demanda por produtos industrializados 

(COUTO et al. Apud INFANTE & VEIRAS, 2003). Perden-

do cada vez mais sua liderança histórica para a ener-

gia provinda do carvão, e, depois, com o crescimento 

contínuo do petróleo e do gás natural, a utilização da 

biomassa foi reduzida praticamente às residências par-

ticulares em regiões agrícolas (CORTEZ et al., 2008).

Há cerca de 50 anos, mais de 50% da energia con-

sumida no Brasil provinha da madeira, e esta não era 

uma contingência peculiar nossa. Mais de metade da 

população mundial era dependente desse mesmo ener-

gético. O uso da lenha foi até recentemente conside-

rado um indício de atraso, não apenas econômico ou 

tecnológico, mas até mesmo quanto ao nível de civi-

lização de uma nação (CORTEZ et al., 2008).

Existe um grande número de tecnologias disponíveis 

para a conversão da biomassa em energia adequadas 

para aplicação em pequena e grande escala. Essas tec-

nologias incluem gaseificação, métodos de produção de 

calor e eletricidade (cogeração), recuperação de energia  

de efluentes líquidos animais, domésticos e comerciais, 

de resíduos sólidos urbanos e gás de aterros sanitários, 

além dos biocombustíveis para o setor de transportes 

(etanol e biodiesel). O recente interesse na energia de-

rivada da biomassa tem dado ênfase em aplicações que 

produzem combustíveis líquidos para o setor de trans-

portes (biocombustíveis) (GOLDEMBERG, 2009).

Os cinco países que possuem a maior capacidade ins-

talada para a produção de energia elétrica provin-

da da biomassa no mundo são Estados 

Unidos, Brasil, Alemanha, China 

e Suécia. A Tabela 1 mostra 

a energia elétrica obtida 

de biomassa produzida 

por países de destaque 

em 2010 (REN21, 2011).

energia produzida (twh)

Não inclui a queima 
conjunta com carvão mineral.
Fonte: REN21, 2011

Fonte: Ministério de Minas e Energia (MME) (2004).

Embora grande parte do planeta esteja desprovi-

da de florestas, a quantidade de biomassa existente 

na Terra é da ordem de dois trilhões de toneladas, o 

que significa cerca de 400 toneladas per capita. Em 

termos energéticos, isso corresponde a mais ou me-

nos 3.000 EJ por ano, oito vezes mais do que o con-

sumo mundial de energia primária (da ordem de 400 

EJ por ano) (ANEEL apud RAMAGE; SCURLOCK, 1996).

Uma das principais vantagens da biomassa é que, 

embora de eficiência reduzida, seu aproveitamento 

pode ser feito diretamente, por intermédio da com-

bustão em fornos, caldeiras etc. Para aumentar a efi-

ciência do processo e reduzir impactos socioambien-

tais, têm-se desenvolvido e aperfeiçoado tecnologias 

de conversão mais eficientes, como a gaseificação e a 

pirólise, também sendo comum a cogeração em siste-

mas que utilizam a biomassa como fonte energética. 

Observa-se a participação da biomassa em 30% dos 

empreendimentos de cogeração em operação no Brasil.

As vantagens do uso da biomassa na produção de ener-

gia são o baixo custo produtivo e operacional; o fato de se 

tratar de insumo renovável, permitir o reaproveitamen-

to de resíduos e ser bem menos poluente do que outras 

fontes de energia, como o petróleo ou o carvão mineral, 

e também sua alta densidade energética e facilidades de 

armazenamento, conversão e transporte. A semelhança 

entre os motores que utilizam biomassa e os que utilizam 

energias fósseis é outra vantagem. Dessa forma, a subs-

tituição das formas de obtenção de energia não teria um 

impacto tão expressivo na indústria em geral.

VEGETAIS NÃO-LENHOSOS

SACARÍDEOS

CELULÓSICOS

AMILÁCEOS

AQUÁTICOS

VEGETAIS LENHOSOS

MADEIRAS

RESÍDUOS ORGÂNICOS

AGRÍCOLAS

URBANOS

INDUSTRIAIS

BIOFLUIDOS

ÓLEOS 
VEGETAIS

China

4
Japão*

10
Suécia

12,1
Brasil

28
Alemanha

28,7
Estados Unidos

48

biomassa      

Tipos de biomassa
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1.1 � Tecnologia de 
aproveitamento

O aproveitamento da biomassa pode ser feito por meio da 

combustão direta (com ou sem processos físicos de seca-

gem, classificação, compressão, corte/quebra etc), de pro-

cessos termoquímicos (gaseificação, pirólise, liquefação e 

transesterificação) ou de processos biológicos (digestão 

anaeróbia e fermentação).

metodologia
2

A metodologia utilizada neste estudo foi a mesma em-

pregada pelo Centro Nacional de Referência em Bio-

massa (Cenbio) para a elaboração do Atlas de Bioe-

nergia do Brasil (2009). Para efetuar o cálculo de conver-

são energética dos diversos tipos de biomassa, foram es-

tabelecidas diferentes tecnologias de conversão (fórmulas 

específicas) e considerados seus respectivos poderes calo-

ríficos. Os resultados obtidos são apresentados nos itens a 

seguir, separados por tipo de biomassa.

FOntes de biomassa

sacarídeos fermentação

celulósicos

liquefação

amiláceos

comb. diretaaquáticos

processo 
mecânico

vegetais 
não 

lenhosos

óleos vegetais esterificaçãobiofluídos

agrícolas
gaseificação

urbanos
biodigestão

industriais

craqueamento

resíduos 
orgânicos

madeiras

pirólise

etanol

comb. líquida

calor

lenha

biodiesel

metanol

gás comb.

biogás

carvão

sintese

hidrólise

vegetais 
lenhosos

processo de conversão energético

Fonte: BALANÇO ENERGÉTICO NACIONAL - BEN. Brasília: MME, 1982. (adaptado)
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2.1  Resíduos agrícolas
Para estimar o potencial de geração de energia a partir 

de resíduos agrícolas, foram levados em consideração 

os valores das produções agrícolas em cada municí-

pio do Estado do Espírito Santo. O quantitativo de re-

síduos foi calculado a partir de índices obtidos na lite-

ratura especializada. O método de cálculo de conver-

são da eficiência (n) adotado foi de 15%, considerando 

um baixo rendimento termodinâmico, a exemplo da 

utilização de sistemas de geração compostos de cal-

deira de 20 bar e turbina de condensador atmosférico.

Os dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, média de 2001 a 2010) na 

agricultura, são em toneladas de cacau, milho e café 

em casca produzidos; os potenciais energéticos dos 

mesmos foram calculados com a metodologia para o 

arroz, adaptada. Portanto, é necessário considerar ape-

nas a casca como resíduo agrícola aproveitável que, 

nesse caso, representa 80%, 25% e 20% do peso to-

tal de cada biomassa, respectivamente. O Poder Calo-

rífico Inferior (PCI) da casca do cacau é de 3.900 kcal/

kg, do milho 3.000 kcal/kg e do café 3.206 kcal/kg, e 

a conversão de kcal/kg para kWh/kg é dada pela divi-

são por 860. O cálculo do potencial a partir desses re-

síduos foi efetuado pela equação 1:

Casca de Milho

Coco em cacho

Casca de Cacau 

Coco aberto 

2.1.1  Coco

Segundo o Incaper, o Espírito Santo apresen-

ta a maior produção de coco por hectare do 

Brasil. Enquanto a produtividade nacional mé-

dia é de sete mil frutos por hectare, a capixaba é 

de 14 mil. Em relação às exportações, o Estado está 

em quarto lugar, comercializando mais de sete mil 

toneladas por ano.

Equação 1

Potencial =
MW

Ano

× PCI kcal/kg × 0,15][( tBiomassa × 0,3)

(860 x 8.322) (1)

Considera-se que 
o sistema opere o 
ano todo com os 
resíduos gerados 
e que a operação 
ocorra em 95% das 
horas anuais, o que 
resulta em 8.322 horas 
de operação/ano.
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A quantidade de unidades utilizadas como referência 

para o cálculo do potencial em MW/ano do coco, apre-

sentado pelo IBGE (média de 2001 a 2010), é de mil fru-

tos. É necessário estabelecer um peso médio para cada 

coco, aproximadamente 500 gramas, e considerar ape-

nas a casca do fruto como resíduo agrícola aproveitá-

vel, que, neste caso, re-

presenta 60% no peso 

total do coco. 

Posteriormente, é ne-

cessário dividir o resulta-

do por mil. O PCI da cas-

ca é de 4.556,82 kcal/kg 

(COELHO, PALETTA e 

FREITAS, 2000), e a con-

versão de kcal/kg para 

kWh/kg é dada pela divisão por 860. Considera-se que 

um sistema de geração opere o ano todo, e que a ope-

ração ocorra em 95% da carga horária anual, o que re-

sulta em 8.322 horas de operação/ano.

O cálculo do potencial a partir desse resíduo é de-

monstrado na Equação 2:

2.1.2  Cana-de-açúcar

O uso da cana-de-açúcar para a cogeração de 

energia já foi largamente estudado no Brasil. 

Neste trabalho, são propostos dois cenários 

para a geração de energia a partir dos resí-

duos dessa cultura: 30 kWh/t e 60 kWh/t de 

cana. O potencial para a geração de energia 

é calculado multiplicando a eficiência do pro-

cesso (kWh/tc) pela quantidade de cana co-

lhida em cada município da federação, dado 

fornecido pelo IBGE (média de 2001 a 2010), 

conforme as equações 3 e 4.

Cana-de-açúcar

Considera-se que o sistema opere somente durante a safra (abril 
a novembro), resultando em 5.563 horas de operação anual. 
A mesma situação é válida também para a Equação 4.

2.2  Silvicultura
A silvicultura é a ciência que se ocupa das atividades ligadas 

à implantação e regeneração de florestas. Visa, dessa forma, 

o aproveitamento e manutenção racional das florestas, em 

função do interesse ecológico, científico, econômico e social.

O setor florestal do Estado do Espírito Santo é constituí-

do pelo patrimônio florestal remanescente da Mata Atlânti-

ca, com 512.590 ha (11% da área estadual), e  249.922 ha (5% 

da área estadual) com florestas plantadas pela base indus-

trial agregada. (SOS Mata Atlântica, 2011). A silvicultura re-

presenta, em toda sua cadeia no Espírito Santo, 25% do PIB 

do Agronegócio Estadual, gerando cerca de 80 mil empregos 

diretos e indiretos. (CEDAGRO 2011, Obra: Dimensionamen-

to do Mercado Capixaba de produtos florestais madeiráveis).

Os resíduos da silvicultura são gerados em três mo-

mentos: a deixada no campo após o corte (15%), a do pre-

paro da madeira (50%) e a gerada na indústria moveleira 

(20%). Neste estudo, os dados fornecidos pelo IBGE (média 

de 2001 a 2010) correspondem à madeira em tora já proces-

sada. Considerações sobre florestas energéticas serão ava-

liadas no item 4.6.1.

Por corresponder à madeira já processada, o resíduo uti-

lizado para fins energéticos é apenas o resultante de seu 

processamento (50%). A fase anterior ao corte e a move-

leira não é considerada. O cálculo do potencial teórico para 

geração de energia considera um sistema convencional de 

turbina a vapor (ciclo Rankine), com diferentes percentuais 

de rendimento: 15% (pequeno porte) e 30% (médio porte).

O dado apresentado pelo IBGE (média entre 2001 e 2010) 

é fornecido em metro cúbico de madeira em tora, sendo 

necessário converter esses valores para tonelada numa re-

lação que é de 1m³ para 0,68t (FLORESTAR ESTATÍSTICO, 

2004). Adaptamos a fórmula de conversão de resíduos de 

madeira para lenha e carvão vegetal.

Equação 2

Potencial =
MW

Ano

×0,6 ×PCI kcal/kg × 0,15mil frutos × 500g

1.000

860 x 8.322

Equação 3 - 30kWh/t cana

Potencial =
MW

Ano

tcana x 30 kWh/h

(1.000 x 5.563)

Equação 4 - 60kWh/t cana

Potencial =
MW

Ano

tcana x 60 kWh/h

(1.000 x 5.563)

Eucalipto
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2.2.1  Resíduos de madeira em tora 

Parar calcular o potencial energético dos resíduos de madeira em tora, leva-

ram-se em consideração apenas os resíduos gerados na fase de processa-

mento, que representam 50% do peso total da madeira em tora. O PCI do 

resíduo é de 2.000 kcal/

kg (COELHO, PALETTA e 

FREITAS, 2000), e a con-

versão de kcal/kg para 

kWh/kg é dada pela divi-

são por 860. O cálculo do potencial 

a partir desse resíduo é demons-

trado na Equação 5:

Equação 5

Potencial =
MW

Ano

tmadeira x 0,5 x PCI kcal/kg x 0,15

(860 x 8.322)

Equação 5: Para os potenciais maiores que 200 kW/ano 
e menores que 10 MW/ano, foi considerada a utilização 
de equipamentos com eficiência (n) = 15%.

Os potenciais maiores que 10 MW/ano, 

em que se utilizam equipamentos com 

eficiência (n) = 30%, não são apresenta-

dos no Estado.

Resíduo de madeira Suínos confinados

2.3  Efluentes 
Os efluentes são geralmente produtos lí-

quidos ou gasosos provenientes da gera-

ção de resíduos domésticos, comerciais 

e animais. Quando lançados em locais 

inadequados, podem causar poluição do 

solo, das águas superficiais e subterrâ-

neas. Dessa maneira, é necessário esta-

belecer padrões para lançamento.

2.3.1 � Efluentes 
líquidos 
animais

Os dados apresentados pelo IBGE (mé-

dia de 2001 a 2009) para suinocultura 

são referentes ao número de cabeças. A 

fórmula utilizada para o cálculo da es-

timativa de geração de biogás a partir 

de efluentes líquidos suínos foi retirada 

do “Manual do Usuário do Programa de 

Computador – Biogás – Geração e Uso 

Energético versão 1.0”, publicado pela 

Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental (Cetesb).

Granja de Suínos, Marechal Floriano/ES
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Com base na publicação, o metano (em m3) gerado 

corresponde à quantidade do gás contido no biogás, 

resultante da decomposição do esterco gerado diaria-

mente nas propriedades criadoras de suínos, bovinos, 

aves e demais criações e abatedouro. O cálculo para 

esse potencial é apresentado na Equação 6:

Para o cálculo do volume de efluente tratado, foram utilizados os 

dados de população do Senso Demográfico 2010 elaborado pelo IBGE 

e considerados 60% de coleta e tra-

tamento de esgoto, conforme meta 

do Governo do Estado para a cober-

tura de tratamento de esgoto na Re-

gião Metropolitana da Grande Vitória, 

através do Programa Águas Limpas. 

Embora sabendo que esse percentual 

não corresponde à realidade, a fim de 

utilizar um valor padrão, considerou-se 60 % de coleta e tratamento 

de esgoto para todos os municípios do Estado.

Onde
Et: Esterco total [kg esterco/(dia.unidade geradora)]

Pb: Produção de biogás [kg biogás/kg esterco]

Conc. CH
4
: Concentração de metano no biogás [%]

VE: Volume específico do metano [kgCH
4
/m3CH

4
], sendo este igual a 0,670 kgCH

4
/m3CH

4

Onde
Ef. Trat: �Quantidade de efluente tratado por ano (em m3)

DBO5: �Taxa de geração de demanda bioquímica de oxigênio (tDBO5/m3.ano).

En: �Eficiência do biodigestor (fração adimensional)

MFEM: �Máximo fator de emissão de metano (fração adimensional)

R: �Quantidade demetano recuperado (kg
CH4

/ano)

Equação 6

Metano =
MWh

Ano
30 x 12 dias x nº de cabeças x Et x Pb x Conc. CH

4 
x VE

-1

Equação 6: Cálculo de metano gerado

Valores de conversão energética para diferentes 
tipos de efluentes líquidos animais 

Origem do Material
[Kg esterco/(dia.

unidade geradora)]
(kg biogás/Kg esterco)

Concentração de 
Metano

Suínos 2,25 0,062 66%
Bovinos 10 0,037 60%
Equinos 12 0,048 60%

Aves 0,18 0,055 60%
Abatedouro 1,0 0,100 55%

Fonte: MOTTA, 1986

Bovino semiconfinado

Dessa forma, a geração de metano a partir 
de esgoto doméstico e comercial tratado 
nos municípios do Estado do Espírito 
Santo é estimada através da Equação 7.

2.3.2  Efluentes líquidos domésticos e comerciais

Equação 7

Metano =
MWh

Ano
Ef . Trat x      DBO

5
      x n biodigestor x MFEM  – R

m3 efluente
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Cálculo da Taxa de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5)

A geração de carga orgânica para a população do Brasil, segundo Feachem (1983, in 

CETESB, 1998), equivale a 0,05 kgDBO
5
 por habitante por dia. Segundo a norma ABNT 

NBR 7229/93, são utilizados, aproximadamente, 160 litros de água por dia por habi-

tante nas regiões urbanas, o que equivale a 0,312 kgDBO
5
/m3 de esgoto gerado. Para os 

cálculos, foi considerado o valor em toneladas de 0,000312.

Cálculo da eficiência do biodigestor: adotou-se uma eficiência de 50% para os biodi-

gestores anaeróbios com base na eficiência média desses equipamentos.

Cálculo do Máximo Fator de Emissão de Metano (MFEM)

O valor assumido para o máximo fator de emissão de metano é igual ao valor 

sugerido pelo Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC de 1996), de 0,25 

tCH
4
 por tonelada de DBO

5
 (cabe ressaltar que no IPCC de 2006 usa-se 0,6 tonela-

da de CH4 por tonelada de DBO
5
, 2,4 vezes maior que o usado pelo IPCC de 1996).

Cálculo da Quantidade de Metano Recuperado (R)

A quantidade de metano recuperado é considerada insignificante.

a)

b)

c)

d)

ETE com capacidade para tratar mais de 1,3 milhão de litros de esgoto por dia

Estação de Tratamento de Esgoto Manguinhos, inaugurada em 2010

2.4 � Resíduos 
sólidos

Os resíduos sólidos constituem aquilo que generi-

camente se chama lixo, ou seja, materiais sólidos 

considerados sem utilidade, supérfluos ou perigosos, 

gerados pela atividade humana e que devem ser des-

cartados ou eliminados.

2.4.1 � Resíduos 
Sólidos Urbanos 

O trabalho sobre o potencial de produção de biogás a 

partir de resíduos sólidos foi feito com base no senso 

demográfico do IBGE (2010). Pelos dados do IBGE, do 

número de habitantes tem-se a estimativa do volu-

me total do lixo enviado a aterros sanitários em to-

neladas por dia em cada município. Desse volume, 

consideraram-se 53%, que equivale à média do lixo 

encaminhado para os aterros sanitários na Região 

Sudeste, informação fornecida pela COPE/UFRJ, com 

dados do Censo IBGE e Abrelpe 2009.

O cálculo do potencial de 
emissão de metano a partir do 
biogás oriundo da disposição 
de resíduos sólidos foi baseado 
na metodologia recomendada 
pelo Intergovernmental Panel on 
Climate Change (IPCC), “Revised 
2006 IPCC Guidelines for National 
Greenhouse Gas Inventories: 
Reference Manual and Workbook”, 
conforme demonstra a Equação 8.
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Onde
V lixo: Volume de resíduos sólidos depositados no 

aterro (tonelada por dia)

FCM: Fator de correção de metano (adimensional)

COD: Carbono orgânico degradável no RSD (resíduo 

sólido domiciliar) (adimensional)   

CODf: Fração de COD que realmente degrada 

(adimensional)

F: Fração de CH
4
 no gás de aterro (adimensional)

16/12: Taxa de conversão de carbono em metano 

(adimensional)

R: Quantidade de metano recuperado (kgCH
4
/ano)

OX: Fator de oxidação (adimensional)

Cálculo do Fator de Correção de Metano (FCM)

O IPCC recomenda valores de FCM de acordo com 

a profundidade do local de disposição de resíduos 

sólidos. Um desses valores é 60% para os locais 

sem classificação. Uma vez que não se conhece a 

profundidade dos locais de disposição de resíduos 

sólidos no Estado do Espírito Santo, será utilizado 

o valor de 60% para todos os municípios.

Cálculo do Carbono Orgânico Degradável (COD)

O valor do carbono orgânico degradável utili-

zado nesse panorama foi o sugerido pelo IPCC, 

igual a 12%, valor que não leva em considera-

ção a composição de resíduos no Estado, pois 

os dados de composição, nas diferentes cidades 

no Espírito Santo, são escassos.

Cálculo da fração de COD que Realmente De-

grada (CODf) 

Foi utilizado nesse panorama, conforme recomen-

dado pelo IPCC (2006), o valor de 77%, correspon-

dente à fração de COD que realmente degrada.

Cálculo da Fração de Metano no Biogás (F)

O IPCC recomenda que se considere a fração de 

gás metano no biogás de aterro da ordem de 

50%. Uma amostra de dados da composição de 

gás na Região Metropolitana de São Paulo con-

firma os dados do IPCC. Porém, com a variação 

de um aterro para outro, pode-se considerar um 

erro da ordem de 10%.

Cálculo da Quantidade de Metano Recuperado (R)

A quantidade de metano recuperado é 

considerada insignificante.

Cálculo do Fator de Oxidação (OX)

O fator de oxidação é considerado zero.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

É necessário salientar que, na geração de 

metano, a partir da disposição de resíduos 

sólidos, há variação ao longo do tempo 

conforme aumenta ou diminui a disposi-

ção de matéria orgânica. Sendo assim, a 

Equação 8 refere-se ao potencial de meta-

no gerado ao longo de um ano de dispo-

sição, não considerando o metano emitido 

a partir do lixo depositado anteriormente. 

A quantidade de metano emitida pode-

rá aumentar conforme o aumento de lixo 

contido no aterro com o passar do 

tempo e vice-versa, pois a curva de 

geração de metano tem comporta-

mento crescente durante o período 

em que o aterro recebe lixo – a cada 

nova tonelada de lixo depositada, so-

ma-se um novo potencial de geração 

de biogás. O ponto máximo da curva 

ocorre no último ano de disposição do 

lixo no aterro e, a partir daí, a curva é 

regida pela constante de decaimento 

referente à degradação da matéria or-

gânica no tempo.

Equação 8

Metano =
tCH

4

Ano
V

lixo 
x FCM x COD x CODf x F x 16 – R X (1 – OX)

Resumo do 
potencial de 

biomassa 

3
Para estimar a energia e o potencial de cada biomas-

sa, foi utilizada a metodologia desenvolvida pelo Cen-

bio. Essas biomassas foram catalogadas pelo IBGE e 

apresentadas como Grupo A. O Grupo B é composto pelas 

biomassas que não têm distribuição municipal pelo IBGE 

ou não possuem metodologia de conversão, portanto, não 

são apresentadas no mapa do potencial energético, em-

bora façam parte da biomassa do Estado. As tabelas 4 e 5 

apresentam o potencial de biomassa distribuído por mu-

nicípio. E os gráficos 1, 2 e 3 apresentam a energia e o po-

tencial de cada tipo de biomassa. 
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As principais biomassas presentes no Estado são as seguintes: 

Grupo A
Biomassas com distribuição por municípios 
e metodologia de conversão

1. Lavoura temporária: resíduos  de milho, bagaço de cana-de-açúcar

2. Lavoura permanente: resíduos de cacau, café e coco

3. Silvicultura: resíduo de madeira em tora, lenha e carvão

4. �Efluentes animais: biogás de estrume (dejetos, urina e cama) de bovinos, 

equinos, asininos, muares, suínos, caprinos, ovinos e aves

5. Biogás de efluentes líquidos domésticos e de comerciais 

6. Biogás de resíduos sólidos 

Grupo B
Biomassas sem distribuição por municípios 
ou sem metodologia de conversão

Lixívia, abatedouros, algas, pinhão manso e mamona para bio-

diesel, abatedouro da aquicultura e piscicultura, bioálcool de ca-

na-de-açúcar, florestas energéticas, turfa e ergometria. 

Energia e potencial por tipo de biomassa

Energia e potencial de cada biomassa no Espírito Santo 
versus consumo residencial (média 2001 a 2010)

Energia e Potencial por tipo de biomassa no ES (média 2001 a 2010)

Tipo de Biomassa
Quantidade 

Produzida em  
[toneladas]

Energia 
por tipo de 

biomassa em 
[MWh]

Potencial 
por tipo de 

biomassa em 
[MW]

Energia 
por tipo de 

biomassa em 
Percentual

Potencial 
por tipo de 

biomassa em 
Percentual

Lavoura Temporária  4.312.179 139.827 24,0 3,2% 4,4%

Lavoura Permanente  854.202 110.941 13,1 2,6% 2,4%

Silviculturas  1.851.203 755.922 90,8 17,4% 16,8%

Efluentes Animais* 
(Cabeças)  17.604.726 3.104.371 373,0 71,5% 69,1%

Efluentes Domésticos e 
Comerciais (Habitantes)  3.392.775 64.310 18,5 1,5% 3,4%

Resíduos Sólidos 
Urbanos (Habitantes)  3.392.775 168.237 20,2 3,9% 3,7%

Biomassa Total 4.343.608 539,7 100% 100%

Energia e Potencial de cada biomassa no ES Versus o Consumo Residencial (média 2001 a 2010)

Tipo de Biomassa
Quantidade 

Produzida em  
[toneladas]

Energia por tipo 
de biomassa em 

[MWh]

Potencial por tipo 
de biomassa em 

[MW]

Equivale ao Nº 
de Residências 

consumindo (280 
KWh/mês)**

Lavoura Temporária

Milho (casca) ton  106.443,7 13.924 1,4  1.036 

Cana de açúcar ton  4.196.749,8 125.902 22,6  9.368 

Lavoura Permanente

Cacau (casca) ton  8.569,1 4.663 0,6  347 

Café (casca) ton  607.802,9 67.969 8,2  5.057 

Coco (casca) Mil frutos  160.663,0 38.308 4,4  2.850 

Silviculturas

Resíduos de Madeira 
em Tora, ton  1.707.189,3 674.935 81,1  50.218 

Lenha, ton  104.144,7 45.049 5,4  3.552 

Carvão, ton  39.869,3 35.938 4,3  2.674 

Efluentes Animais 
(Cabeças)*

Bovino  1.963.812,0 2.314.395 278,1  172.202 

Equino, Asinino e Muar  89.143,3 163.549 19,7 12.169

Suíno  295.103,2 144.237 17,3 10.732

Caprino e Ovino  49.311,0 2.675 0,3  199 

Ave  15.206.576,3 479.515 57,6 35.678

Efluentes Domésticos e 
Comerciais  3.392.775,0 64.310 18,5 4.785

Resíduos Sólidos 
Urbanos (Habitantes)  3.392.775,0 168.237 20,2 12.518

Biomassa Total 4.343.608 539,7 323.185

Resultados ASPE 2012. Fonte IBGE, ano base 2010. Metodologia do CENBIO, 2009. *dados IBGE 2000 a 2009.
Resultados ASPE 2012. Fonte IBGE, ano base 2010. Metodologia do CENBIO, 2009. * dados 

IBGE de 2000 a 2009. ** Considerado de 25% o rendimento do Grupo Motogerador. 
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64.310

139.827
168.237

110.941

755.922
3.104.371

Energia total 4.343.608 [MWh] 

 �Efluentes Domésticos e comerciais

 Lavoura Permanente

 Lavoura Temporária

 �Resíduos Sólidos Urbanos 

 Silviculturas

 �Efluentes Animais

Resultados ASPE 2012. Fonte IBGE, ano base 2010. Metodologia do CENBIO, 2009. 
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4.1  Introdução
A biomassa encontrada no Estado do Espírito Santo é bem diversificada e podemos 

classificá-la entre os seguintes segmentos da agroenergia: biodiesel, etanol, flores-

tas energéticas e resíduos e dejetos. O enfoque desta obra está no potencial energé-

tico das biomassas, portanto, não serão consideradas as demais características que, 

porventura, elas tenham. 

O potencial de cada município é analisado por meio de seis tipos de biomassas 

disponíveis no Estado, apresentadas como Grupo A (no item 3) e catalogadas pelo 

IBGE por meio da metodologia de conversão do Cenbio. As demais biomassas do 

Estado também serão apresentadas, e foram classificadas no item 3 como Grupo B. 

Em seguida, serão apresentadas as características de cada tipo de biomassa 

e seus respectivos potenciais de geração de energia. Utilizando como referência 

estudos elaborados pelo Cenbio, serão considerados apenas 15% do potencial to-

tal estimado (média de todas as biomassas estudadas), visto que não é possível o 

aproveitamento total dos insumos. Por exemplo, dos 540 MW de potencial total 

estimado, serão considerados 81 MW. Isso equivale a 3,6% da demanda de ener-

gia do estado em 2010, que foi de 2.202 MW.

4.2 Bi odigestor
Integrado ao tratamento dos efluentes, como peça fundamental, está o biodigestor 

ou reator anaeróbio. 

Um biodigestor, digestor ou biorreator pode ser definido como uma câmara de 

fermentação fechada onde a biomassa é digerida pelas bactérias anaeróbicas, pro-

duzindo biogás. Em outras palavras, trata-se de um recipiente completamente fe-

chado e vedado, impedindo qualquer entrada de ar, construído de alvenaria, con-

creto e outros materiais, onde é colocado o material a ser degradado para poste-

rior fermentação. Existem vários tipos de biodigestores, porém, os mais difundidos 

são chineses, indianos e canadenses. Cada um possui sua peculiaridade, mas todos 

têm como objetivo criar condição anaeróbica, ou seja, total ausência de oxigênio 

para que a biomassa seja completamente degradada (GASPAR, 2003).

Histórico
Embora a primeira instalação operacional destinada a produzir gás combustível só 

tenha surgido na segunda metade do século XIX, o biogás já era conhecido há muito 

tempo, pois a produção de gás combustível a partir de resíduos orgânicos não é um 

processo novo. Já em 1776, o pesquisador italiano Alessandro Volta descobriu que 

o gás metano já existia incorporado ao chamado “gás dos pântanos”, como resulta-

do da decomposição de restos vegetais em ambientes confinados (GALVÃO, 2006).

Em 1806, na Inglaterra, Humphrey Davy identificou um gás rico em carbono e dió-

xido de carbono, resultante da decomposição de dejetos animais em lugares úmidos. 

Apenas em 1857, em Bombaim, na Índia, foi construída a primeira instalação opera-

cional destinada a produzir gás combustível, para um hospital de hansenianos. Nes-

sa mesma época, pesquisadores como Fischer e Schrader, na Alemanha, e Grayon, 

na França, entre outros, estabeleceram as bases teóricas e experimentais da biodi-

gestão anaeróbia. Posteriormente, em 1890, Donald Cameron projetou uma fossa 

séptica para a cidade de Exeter, na Inglaterra, sendo o gás produzido utilizado para 

iluminação pública. Uma importante contribuição para o tratamento anaeróbio de 

esgotos residenciais foi feita por Karl Imhoff, na Alemanha, que, por volta de 1920, 

desenvolveu um tanque biodigestor, o tanque Imhoff, bastante difundido na época 

(GASPAR apud NOGUEIRA, 1986).

Através de várias pesquisas que disseminaram o uso de biodigestores, foi criado 

em 1939 na cidade de Kampur, na Índia, o Institute Gobár Gás (Instituto de Gás de 

Esterco), onde foi criada a primeira usina de gás de esterco, que tinha por objetivos 

tratar os dejetos animais, obter biogás e aproveitar o biofertilizante. Foi esse traba-

lho pioneiro que permitiu a construção de quase meio milhão de biodigestores na 

Índia. A utilização do biogás na Índia como fonte de energia motivou a China a ado-

tar tal tecnologia a partir de 1958 e, em 1972, os chineses já possuíam aproximada-

mente 7,2 milhões de biodigestores em atividade (DEUBLEIN; STEINHAUSER, 2008).

A partir da crise energética disparada em 1973, a implantação de biodigestores 

passou a ser interessante tanto para países ricos, quanto para países de terceiro mun-

do, mas em nenhum deles, o uso dessa tecnologia foi ou é tão difundida como na 

China e na Índia. No caso da China, o interesse pelo uso de biodigestores deveu-se, 

originalmente, a questões militares. Preocupada com a Guerra Fria, a China temeu 

que um ataque nuclear impedisse toda e qualquer atividade econômica (principal-

mente industrial). Entretanto, com a pulverização de pequenas unidades biodiges-

toras no país, algumas poderiam escapar ao ataque inimigo. Nos dias atuais, o foco 

do uso de biodigestores na China é outro. Como o país possui excedente de popula-

ção, não seria recomendável mecanizar a atividade agrícola em larga escala, sendo 

que o uso de tratores e demais implementos resultaria em um índice de desempre-

go rural alarmante. Dessa forma, o governo chinês achou viável aperfeiçoar as téc-

nicas rudimentares de cultivo do solo, com os biodigestores ocupando papel de des-

taque (GASPAR, 2003). 

No caso da Índia, o país não pensava em guerras nucleares, pois sempre fez par-

te do grupo dos países conhecidos como não alinhados. A fome e a falta de com-

bustíveis fósseis é que motivaram o desenvolvimento da tecnologia dos biodigesto-

res. Logo, são dois extremos de utilização: chineses priorizam o biofertilizante para 

produção dos alimentos necessários à nação populosa, enquanto indianos focam no 

biogás para cobrir o imenso déficit de energia. Dessa maneira, foram desenvolvidos 

na época dois modelos diferentes de biodigestor: o modelo chinês e o modelo india-

no (BARRERA, 1993).
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Modelos de biodigestores 
Segundo Cortez, Lora e Gómez (2008), os biodigestores foram desenvolvidos de acor-

do com a aplicação (resíduos) e/ou com o nível tecnológico disponível. Os tipos de 

biodigestores mais difundidos, como citado anteriormente, são os modelos india-

no, chinês e canadense, sendo este bastante utilizado recentemente, principalmen-

te pelo desenvolvimento de geomembranas (KUNZ e OLIVEIRA, 2006).

a) Modelo indiano
O biodigestor de modelo indiano é caracterizado por 

possuir uma campânula flutuante como gasômetro, 

fazendo dele um biodigestor de pressão constante, 

e uma parede central, que divide longitudinalmente 

o reservatório de fermentação em duas câmaras. Em 

uma metade é conectado o tubo de entrada e na ou-

tra, o tubo de saída (NISHIMURA, 2009). Como mos-

trado na Figura abaixo, o cilindro fica na posição verti-

cal e é construído com tijolos e revestido internamen-

te por cimento e impermeabilizantes.

Biodigestor de modelo indiano
Fonte: Nishimura (2009)

Biodigestor de modelo chinês
Fonte: Nishimura (2009)

Tanque de entrada Campânula

Guia

Substrato Substrato

Saída de gás

Tanque de saída

Selo d’água

Biogás

De acordo com Nishimura (2009), a função das duas 

câmaras é possibilitar a circulação do material em fer-

mentação no interior do cilindro. A porção do substra-

to que entra no biodigestor vai para o fundo e, com o 

avanço do processo, fica menos densa, até cair para a 

outra metade da câmara. 

Para que o gás não escape, na parte superior do ci-

lindro, há uma campânula que flutua sobre o próprio 

substrato ou sobre um selo d’água. Assim, esse meca-

nismo permite que a pressão no interior do biodigestor 

permaneça constante, mesmo com a variação do volume.

b) Modelo chinês
Segundo Cortez, Lora e Gómez (2008), o biodiges-

tor de modelo chinês difere fundamentalmente do 

indiano por não dispor de um gasômetro e, em de-

corrência disso, produz gás a uma pressão variável. 

Desse modo, o gás é armazenado no interior do pró-

prio reator, sendo construído totalmente enterrado 

no solo. É feito geralmente em alvenaria e possui teto 

em forma de abóboda, conforme pode ser visualiza-

do na figura (NISHIMURA, 2009).

Biogás

Substrato

Tanque de saída

Tanque de entrada
Saída de gás

O custo de construção é inferior ao do biodigestor 

de modelo indiano, por não necessitar de gasômetro 

e utilizar materiais de menor custo e de fácil aquisi-

ção (NISHIMURA, 2009). Entretanto, esse biodigestor 

requer cuidados especiais na sua construção para evi-

tar vazamentos, principalmente do biogás (CORTEZ, 

LORA e GÓMEZ, 2008). 

Sabe-se que, nesse biodigestor, quanto maior for a 

quantidade de gás no interior da câmara, maior será a 

pressão, fazendo com que o efluente se desloque para 

o tanque de saída e em sentido contrário, quando ocor-

re uma descompressão (BENINCASA, ORTOLANI e LU-

CAS JÚNIOR, 1991).
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c) Modelo canadense 

O modelo canadense caracteriza-se por possuir uma 

base retangular construída de alvenaria, onde é depo-

sitado o substrato, e gasômetro feito em manta flexí-

vel de policloreto de vinila (PVC) fixa sobre uma vale-

ta coberta de água que circunda a base, como pode ser 

observado na figura. É mais usado em regiões quen-

tes, onde a temperatura ambiente ajuda a manter a do 

biodigestor em níveis adequados para a realização do 

processo de digestão anaeróbia (NISHIMURA, 2009).

BiogásTanque
de entrada

Tanque de saída

Saída de gás

Manta de PVC

Substrato

Biodigestor modelo canadense
Fonte: Nishimura (2009) 

Biodigestor caseiro
Fonte: Arruda et al., 2002, p. 15

A cobertura consiste numa geomembrana sintética 

de polietileno de alta densidade (Pead), fixada por um 

sistema de ancoragem ao redor de todo o perímetro do 

biodigestor. O Pead é um excelente produto para gran-

des aplicações que exigem resistência contra radiação 

ultravioleta, ozônio e compostos químicos (FERNAN-

DES apud AGCERT, 2005).

d) Modelo caseiro
Arruda et al. (2002) propôs um tipo de biodigestor sim-

ples, para obtenção de biogás através da fermentação 

de esterco bovino, chamado de biodigestor caseiro. A 

construção é feita a partir de um tambor metálico de 

200 litros (0,2 m³), facilmente encontrado a preço re-

duzido, de fácil construção e montagem, garantindo o 

baixo custo final.

Biodigestor 
no Brasil
O biodigestor mais difundido no Brasil é o modelo ca-

nadense, produzido com manta de PVC. Ele oferece me-

nor custo e maior facilidade na sua instalação em re-

lação aos modelos antigos, podendo ser utilizado tan-

to em pequenas, quanto em grandes propriedades. O 

desenvolvimento de biodigestores no mercado se deve 

ao incentivo do setor privado aliado às 23 universida-

des e centros de pesquisa, conforme consta no “Ma-

nual de Treinamento de Biodigestão” (2008).
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A utilização do biogás no Brasil tem sido atual-

mente limitada pela falta de tecnologias apro-

priadas para seu uso, pois boa parte dos equi-

pamentos são adaptações de outros, dimensio-

nados para uso do gás liquefeito de petróleo 

(GLP), entre outros (SILVA et al., 2005).

4.3 � Processo de densificação 
visando a maior eficiência

Este é o processo pelo qual se pode obter, através de 

biomassa, um combustível uniforme, limpo, de maior 

densidade, com umidade controlada, poder calorífico 

elevado e, consequentemente, melhor queima, com 

maior rendimento energético.

A energia requerida para a densificação depende-

rá do conteúdo de umidade, tamanho e tipo do mate-

rial densificado, equipamento usado etc. O consumo 

de energia oscila entre 10 a 20% do conteúdo energé-

tico do material. Assim, uma matéria-prima que con-

tém 100 unidades de energia, ao final do processo apre-

senta 80 a 90 unidades, pois o restante foi consumi-

do pelo processo. A maior parte da energia necessária 

é utilizada para a secagem do material.

Biodigestor canadense,com manta flexível de PVC. Granja em Marechal Floriano/ES.  Cortesia Aves e Ases 

Foto: Andrea Guidi

Estação de biogás
Grupo gerador de energia elétrica com motor a biogás 
da Granja de Suínos, imagem cedida pela Ases e Aves.

Briquete

O briquete é um subproduto da madeira obtido atra-

vés da secagem e compactação mecânica da serragem 

ou pó dos mais diversos tipos de resíduos madeireiros, 

sem receber nenhum tipo de aglutinante ou compo-

nente químico em seu processo de fabricação, resul-

tando em blocos cilíndricos ou poligonais de biomassa 

compactada (SILVEIRA, 2011).

Uma das formas de pro-

cessar a biomassa é trans-

formá-la em briquetes, para 

aumentar a eficiência de sua 

queima, uma vez que esta-

rá na forma e granulometria 

adequadas ao processo tér-

mico. A briquetagem con-

siste no processo de densifi-

cação do resíduo através da 

compactação utilizando uma 

prensa (QUIRINO, 2009).

O briquete vegetal produz 

três vezes mais energia do que 

a lenha, podendo substituir 

com vantagem quaisquer pro-

cessos de queima de madei-

ra, sendo ideal para churras-

queiras, fogões e fornos indus-

triais de padarias, olarias, la-

ticínios, caldeiras e, até mes-

mo, para uso doméstico (QUI-

RINO, 2010).

A principal característica dos briquetes é ter o volu-

me menor do que os resíduos originais, além de ser re-

ciclável, possuir o mesmo poder calorífico, durabilida-

de até três vezes superior a da lenha, ter formato ho-

mogêneo e tamanho programado, o que facilita o trans-

porte e manuseio (ROCHA, 2010).
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Pellet

Os pellets são um tipo de lenha geralmente produzidos 

a partir de serragem ou serradura de madeira refinada 

e seca que depois é comprimida. Para obter um bom 

pellet de madeira é necessário possuir serradura fresca, 

de primeira transformação, proveniente de serrações 

locais (PRESTENERGIA).

Os pellets são extremamente densos e devem ser 

fabricados com um baixo índice de umidade (abaixo 

de 1%), o que lhes permite serem consumidos (isto 

é, queimados) com uma elevada eficiência calorífica.

4.4  A lavoura temporária 
Lavouras temporárias são culturas de curta ou média duração, geralmente com ciclo 

vegetativo inferior a um ano, que, após a colheita, necessitam de novo plantio para 

voltar a produzir (SÉRIES ESTATÍSTICAS IBGE).

Pellets

4.4.1  Cana-de-açúcar

Dentre os resíduos gerados na lavoura temporária, destacamos os 

resíduos da cana-de-açúcar. 

Em 2010, através da queima de resíduos provenientes das plan-

tações de cana-de-açúcar, gerou-se energia elétrica a uma potência 

de 7,3 MW no Estado do Espírito Santo. A estimativa do potencial 

total desse insumo é de 22 MW. A diferença é produzida através 

de pequenos produtores e seu aproveitamento está condicionado 

à logística de suprimento para geração de energia elétrica.

Embora já utilizado no Estado para geração de energia, o ba-

gaço poderia também ser transformada em pellets e briquetes. 

A produção dos pellets e briquetes pode ser destinada ao uso na 

própria usina ou ainda ser comercializada para usos diversos, como 

combustível para termelétricas. 

4.4.2 Mi lho

Os resíduos provenientes do milho pos-

suem uma estimativa de potencial de 1,35 

MW. Sua biomassa residual é composta 

de sabugo, palha e ponta. A parte seca 

do milho maduro é aproveitada como 

fertilizante nas lavouras onde é debulha-

do. Por já ser utilizado como fertilizante, 

há pouco incentivo de investimento para 

exploração de seu potencial energético.
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4.5 La voura permanente
Lavouras permanentes são culturas de longa duração, que após a colheita não ne-

cessitam de novo plantio, produzindo por vários anos sucessivos.

Os resíduos provenientes da lavoura permanente no Estado têm um potencial 

estimado em cerca de 13 MW. Desse potencial, 8,1 MW são oriundos da casca do grão 

do café por 4,4MW da casca do coco e 0,6 MW de casca de cacau. 

A palha do café vem sendo utilizada como adubo nas lavouras cafeeiras e como 

energético em secadores de café, fornos e fogões. Podem também ser aproveitadas 

como pellets e briquetes. 

O coco, por sua casca, também pode ser transformado em pellets e briquetes. 

Sua coleta no Estado se dá de forma bem concentrada nas cidades litorâneas e nos 

empreendimentos que comercializam água de coco.

O potencial energético da casca do cacau, assim como o café e o milho, foi calcu-

lado através de metodologia adaptada do Cenbio utilizada para cálculo do potencial 

energético do arroz. Sua estimativa energética é de cerca de 561 KW e sua maior 

concentração se dá no município de Linhares.

4.6  Silvicultura
A silvicultura no Espírito Santo, com estimativa de potencial de 91 MW, gera três 

tipos de produtos: resíduo de madeira em tora, estimado em 81 MW, lenha, com 5,4 

MW, e carvão vegetal, com potencial de geração de 4,3 MW.

4.6.1 � A floresta energética 
no Espírito Santo 

Historicamente, a biomassa florestal é tida como uma importante fonte de energia 

(EMBRAPA FLORESTA apud MALIK et al., 2001; COUTO et al., 2002). No Brasil, a 

biomassa participa com 30,1% da matriz energética, sendo 12,4% a partir da lenha 

e do carvão (BRASIL apud EMBRAPA, 2006).

A biomassa provinda da floresta energética é composta de resíduos de madeira 

em tora, lenha e carvão vegetal, estimando no Espírito Santo um potencial de 91 MW. 

Os processos são análogos aos da silvicultura, tratados anteriormente. 

Segundo avaliações efetuadas por Brito (et alii, 1979), os resíduos florestais represen-

tam cerca de 30% do total de matéria seca produzida por 1 ha de floresta de eucalipto.

Quanto ao poder calorífico superior, de acordo com dados pesquisados por Brand 

(2010) nas mais diversas literaturas, têm-se verificado valores para madeira de 3.500 

a 5.000 kcal/kg. Observaram-se em biomassa recém-colhida valores médios de poder 

calorífico superior de 4.839 kcal/kg para madeira, 5.008 kcal/kg para acículas, 4.925 

kcal/kg para casca. Foi encontrado o valor médio de 4.777 kcal/kg para a madeira 

do gênero Salix contendo casca. Foram observados valores em torno de 4.800 kcal/

kg em cavacos de Betula pubescens. Para resíduos florestais de Quercus, Thörnqvist 

(1986) obteve valores entre 4.600 a 5.000 kcal/kg. 

Para o poder calorífico líquido, a literatura menciona valores entre 1.700 a 2.270 

kcal/kg para material com 50% de umidade e 2.700 a 3.300 kcal/kg para material 

com 30% de umidade (BRAND, 2010).

4.7 � Efluentes líquidos 
dos animais

No Estado, os efluentes líquidos dos animais são os tipos de biomassa mais abun-

dantes, sendo os bovinos os que mais contribuem, com estimados 278 MW. 

Entretanto, esse potencial não pode ser considerado totalmente, pois, apesar de 

abundante, grande parte da criação de animais é realizada pelo método extensivo. 

Com animais criados soltos no pasto, não há como realizar a coleta da biomassa. 

Situação semelhante ocorre com equinos, asininos e muares.

Conforme os dados fornecidos pelo IBGE, o potencial dos efluentes líquidos das 

aves no Estado entre 2000 e 2009, chega a 57 MW. Para suínos, foram encontrados 

17 MW, considerando 100% dos empreendimentos com os efluentes tratados. 

Já, segundo dados da Associação de Avicultores e Suinocultores do Espírito Santo 

(Aves e Ases), o potencial mensal em 2011 dos efluentes líquidos das aves (frango 

vivo e pinto de corte) pode ser até cinco vezes maior.

Destinação de efluentes 

líquidos animais 

Na suinocultura, a destinação dada aos estrumes (cama, fezes e urina) pelos produ-

tores de maior capacidade,  que totalizam cerca de 60% da produção, é o tratamento 

através de sistema de biodigestores. O gás produzido pelo equipamento geralmente 

é queimado, e existem produtores que já utilizam o gás na própria granja para a 

geração de energia térmica e elétrica. O líquido gerado nos biodigestores é levado 

para fértil irrigação. Os demais produtores possuem sistemas de lagoas, peneiras 

de separação de líquidos e sólidos e outros convencionais.

Os frigoríficos, de maneira geral, utilizam sistemas de tratamentos convencionais, 

lagoas de tratamento e biodigestores. Na avicultura, todo o resíduo gerado pode ser 

direcionado à produção agrícola, especialmente na fruticultura e produção orgânica.
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Perspectiva de 

empreendimentos 

Segundo a Ases/Aves, são conhecidos pela 

associação dois  produtores de suínos no 

Estado que possuem equipamentos para 

gerar energia utilizando o biogás gerado 

na produção como combustível, além de 

um empreendimento que se encontra em 

fase de implantação. 

Esses empreendimentos, além de gera-

rem energia suficiente para seus sistemas 

produtivos, poderão eventualmente produ-

zir um excedente de energia elétrica a ser 

disponibilizado para a rede de distribuição, 

seguindo regulamentação da Aneel.

Produção de aves e 

suínos no Espírito 

Santo em 2011 

Segundo a Aves/Ases, a produção mensal 

de aves em 2011 é de 4,85 milhões de ca-

beças de frango vivo e 5,8 milhões cabeças 

de pinto de corte. O abate alcançou 5.766 

toneladas. A produção de suínos teve uma 

média mensal de 21.875 cabeças.

Os percentuais apresentados nos ma-

pas a seguir são referentes aos valores 

de produção fornecidos pelo Ases e Aves.

Fonte: Ases e Aves

produção por município - 2011
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4.7.1 � Contribuições para a produção de 
biogás a partir de dejetos de animais

A principal característica da criação de suínos é a alta concentração de dejetos por 

unidade de área. A princípio, isso pode parecer um grande problema, mas, para a 

geração de biogás, é um fator positivo. Geralmente, o gás produzido nas granjas 

de suínos pode ser consumido na própria unidade de produção, tanto na forma de 

energia para movimentar as máquinas de ração, quanto na forma de gás para aque-

cimento dos leitões. O biodigestor que vem sendo mais utilizado por suinocultores 

é do tipo canadense.

Os municípios com maior concentração de suínos são  Afonso Cláudio, Águia 

Branca, Água Doce do Norte, Alegre, Alfredo Chaves, Alto Rio Novo, Anchieta, 

Marechal Floriano (sede da Associação dos Avicultores e Suinocultores do 

Espírito Santo), Vila Velha, Guarapari, Viana e Montanha.

Biodigestor tipo canadense

Fonte: Ases e Aves

produção por município - 2011
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Aquicultura na Lagoa Juara, em 
Jacaraípe, no município de Serra/ES

Pesca
A pesca no Espírito Santo tem uma pro-

dução estimada em 21 mil toneladas/ano. 

Um dos aspectos poucos explorados é a 

aviceração do pescado, que gera um ma-

terial altamente poluidor, mas que pode 

ser usado de maneira sustentável para a 

transformação em bioenergia. Visando 

ao melhor manejo desse item específico, 

torna-se necessária uma divisão por pes-

cado de mar e de águas interiores.  No 

primeiro, destacam-se os municípios de 

Vila Velha, Vitória, Aracruz, Conceição da 

Barra, Guarapari, Anchieta e Marataízes 

como principais produtores. Quanto ao 

pescado de águas interiores, pode ser 

citada a criação de peixe em cativeiro 

para fins comerciais na Lagoa Juara, em 

Jacaraípe, no município da Serra. Ambos 

os empreendimentos em pescado podem 

explorar a geração de biogás, além da 

produção de ração.

Pesca

Pescado de mar

ZONEAMENTO DE MASSAS D’ÁGUA NO ESTADO DO 
ESPÍRITO S

Áreas com Potencial Alto
Zonas de terras quentes
(indicador: altitude <450m)

Áreas com Potencial Moderado
Zonas de terras de temperaturas amenas
(indicador: 450 a 800m de altitude)

Áreas com Potencial Baixo
Zonas de terras frias
(indicador: > 850m de altitude)

Potencial com Restrição
Sub-zonas de terras sujeitas a inundação

MASSAS D’ÁGUA

Massas d’água com buffer de 300m

Massas d’água em terras sujeitas
a inundação e com possibilidade de pH baixo

Massas d’água em perímetro urbano ou
em unidades de conservação

LEGENDA

Áreas urbanas

Limites Municipais

Comunidades

Massas d’ água

Rodovia pavimentada

Rodovia pavimentada

Rodovia pavimentada

Escala Gráfica:
10 10 Kilometers0

Projeção Transversa de Mercator - UTM 24S
Datum horizontal: SAD-69 / Minas Gerais
Datum vertical: Maregrafo do Imbituba / Santa Catarina

Fonte: Incaper

Fonte: Incaper
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4.8 �Os  efluentes 
líquidos 
domésticos e 
comerciais

Estima-se um potencial de produção de 18,5 MW de 

energia caso 60% dos efluentes líquido doméstico e 

comercial fossem coletados e tratados por sistemas 

anaeróbios (conforme explicado no item 2.4.2). Contudo, 

com a meta de universalização do serviço de esgota-

mento sanitário, esse percentual só tende a aumentar.

O Estado do Espírito Santo possui 78 municípios. A 

Cesan atua em 52 deles, com 37 estações com sistema 

anaeróbio de tratamento (Uasb e lagoa anaeróbia) em 

operação e mais 16 unidades em fase de projeto. Ou 

seja, para atender à meta de universalização do sanea-

mento no Estado, tem sido prevista a implantação de 

ETEs mais compactas, de custo operacional mais baixo, 

com boa eficiência e que produza biogás.

Dessa forma, a companhia vem desenvolvendo dois 

projetos para quantificação e qualificação do biogás 

gerado em reatores do tipo Uasb (Upflow Anaerobic 

Sludge Blanket - reatores anaeróbicos com lodo de fluxo 

ascendente), no intuito de avaliar a melhor alternativa 

de uso desse insumo energético, pois, embora existam 

modelos para estimar a produção de biogás em uma 

ETE, a quantidade gerada, bem como sua qualidade, 

depende de um grande número de variáveis. 

Atualmente a Aspe desenvolve em parceria com a 

Cesan um projeto de monitoramento para produção 

de biogás e definição da melhor alternativa de uso na 

ETE do município de Castelo. 

Em termos, algumas alternativas elencadas para a 

utilização do biogás são a produção de energia elétrica 

para suprir a demanda da própria ETE ou para disponi-

bilizá-la à rede local, reduzir a umidade e uma possível 

higienização do lodo, bem como outras aplicações para 

a população local.

Reator anaeróbio Uasb (Upflow Anaerobic Sludge Blanket - 
reatores anaeróbios com manta de lodo de fluxo ascendente) 

na ETE Ulisses Guimarães, no município de Vila Velha/ES 

Flare onde é feita a queima do biogás gerado na 
ETE Ulisses Guimarães, no município de Vila Velha 

ETE de Mulembá, Vitória/ES

A dinâmica de mineralização da matéria orgânica tem sido o foco 

prioritário dos trabalhos de pesquisa desenvolvidos com lodo de esgoto, 

em razão do potencial de sua utilização agrícola para as mais diversas 

culturas. Essa prática começa a ser adotada considerando os critérios 

de segurança para a garantia da saúde dos seres humanos e de forma 

que evitem impactos ao meio ambiente. Além disso, é necessária ainda 

a análise da dinâmica da decomposição da matéria orgânica adicionada 

aos diferentes tipos de solos utilizados com fins agrícolas e florestais. 

Desse modo, a aplicação do lodo de ETE em áreas cultivadas com 

café, árvores frutíferas e silvicultura, dentre outras, deve ser avaliada 

de forma criteriosa, sendo fundamental o conhecimento dos possíveis 

impactos causados ao meio ambiente, bem como o desenvolvimento 

de tecnologias que permitam a inserção do lodo de forma adequada 

nos sistemas agrícolas. 

Um dos principais problemas na agricultura é a baixa disponibilidade 

de matéria orgânica para o plantio e a condução das lavouras comer-

ciais. O uso do lodo de ETE poderá minimizar esse problema, além de 

possibilitar, de maneira inovadora, a gestão dos resíduos sólidos gerados 

no tratamento de esgotos domiciliares. 

Para maior subsídio à utilização dessa matéria orgânica na agri-

cultura, as pesquisas desenvolvidas pelo Incaper e Cesan possibili-

taram a publicação do “Manual de uso agrícola e disposição do lodo 

de esgoto para o Estado do Espírito Santo”. Projetando um contínuo 

desenvolvimento, propõe-se que sejam aproveitados, como produtos 

do tratamento dos efluentes, o lodo e o biogás coletado. 

4.8.1 �O  lodo de 
esgoto na 
agricultura 

A geração de resíduos orgânicos tem 

aumentado a cada ano em nível mun-

dial, e podemos destacar os resíduos 

urbanos oriundos das estações de tra-

tamento de esgoto (ETEs), os chamados 

lodo de esgoto. O lodo de ETE é uma 

fonte alternativa de nutrientes para a 

fertilização do solo, uma vez que os 

fertilizantes químicos são fontes finitas, 

que não se enquadram nas premissas 

da produção orgânica de alimentos e 

são componentes com relevância na 

composição dos custos de produção.  

Com base nesses princípios, os es-

tudos sobre sua aplicação no solo têm 

mostrado efeitos benéficos ao cresci-

mento e desenvolvimento das culturas, 

como fonte de nutrientes, conside-

rando principalmente o nitrogênio, o 

fósforo e o potássio, e como fonte de 

matéria orgânica.
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4.9 �Os  resíduos 
sólidos urbanos

Os resíduos sólidos urbanos (RSU) são o “lixo urbano”, produzido pelas 

atividades domésticas e comerciais da população. O Espírito Santo possui 

uma estimativa de emissão de metano em 20 MW. O biogás é gerado 

pelo chorume e por decomposição dos elementos orgânicos soterrados.

Projeto Espírito Santo sem Lixão
Com o objetivo de destinar corretamente 100% do 

lixo gerado e eliminar do território capixaba todos os 

lixões existentes, o Governo do Estado, por meio das 

secretarias de Saneamento, Habitação e Desenvolvi-

mento Urbano (Sedurb) e Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos (Seama), lançou em 2008, o “Projeto Espíri-

to Santo sem Lixão”. 

O projeto está sendo implantado em três regiões 

identificadas como prioritárias pelo Governo do Estado 

- Região Norte, com 15 municípios; Região Doce Oeste, 

com 16 municípios, e Região Sul Serrana, com 28 muni-

cípios - e prevê a implantação de sistemas regionais para 

a destinação final adequada aos resíduos sólidos urba-

nos, compostos de logística de transporte, estações de 

transbordo e aterros sanitários regionais, que serão ad-

ministrados por meio de consórcios públicos regionais.

Junto desses aterros, propõe-se coleta e o uso do 

gás neles gerados. Como consequência dessas ações, 

almeja-se maior qualidade da atmosfera, do solo e 

dos recursos hídricos.

População Urbana
RSU Coletado

RSU Gerado (t/dia)
(kg/hab/dia) (t/dia)

2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011

2.928.993 2.959.949 0,856 0,897 2.507 2.655 2.891 2.928

Fontes: Pesquisa ABRELPE 2010 e 2011, PNAD (2002 a 2010) e IBGE 2011

Fontes: Pesquisa ABRELPE 2010 e 2011

Coleta e Geração de RSU do Estado do Espírito Santo

Destinação Final de RSU no 
Estado do Espírito Santo (t/dia)

2010

Aterro Sanitário Aterro Controlado Lixão

63,1% 23,2% 13,7%
2011

63,8%
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4.10 Li xívia
A lixívia ou licor negro é um resíduo resultante do pro-

cesso de separação da pasta celulósica. Essa biomas-

sa, portanto, só pode ser aproveitada por empresas 

produtoras de celulose. No ano de 2010, foram gera-

dos 168 MW através da Fibria, única produtora de ce-

lulose branqueada no Espírito Santo.

4.11 �O  biodiesel e as oleaginosas no 
Espírito Santo 

4.11.1  Algas 

Na busca de alternativas para o fornecimento de 

energia renovável, as algas e, em especial, as mi-

croalgas figuram como uma proposta promissora 

para a próxima geração de biocombustíveis, pois 

apresentam um potencial considerável, em parti-

cular, para produção de biodiesel. Elas têm como 

características a capacidade de duplicar sua bio-

massa várias vezes por dia e produzir pelo me-

nos 15 vezes mais óleo por hectare do que as cul-

turas alimentares concorrentes (ANTUNES apud 

BUDIMAN, 2009).

Fazenda de algas

Algas
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O grande desafio atual consiste na otimização dos 

processos de produção e extração dos óleos e na iden-

tificação e manipulação dos recursos biológicos com 

maior potencial de exploração com vista à valorização 

dessa fonte energética no futuro (ANTUNES, 2010).

O Espírito Santo possui grande potencial para o 

cultivo de algas, por ter um vasto litoral e uma ex-

tensa região do seu oceano com baixa profundidade, 

além de receber excelente insolação atmosférica. Para 

tanto, se faz necessário incentivar os empreendedo-

res em cultivo de algas para fins energéticos a insta-

larem seus laboratórios para pesquisa, suas plantas 

de cultivos de algas e suas usinas de produção de bio-

diesel no Estado.

4.11.2 � A pesquisa do 
pinhão manso 
no Espírito 
Santo

O pinhão manso pertence à família Euphor-

biaceae, a mesma da mamona e da mandioca. 

Compreende aproximadamente 8 mil espécies, 

com cerca de 320 gêneros. O gênero Jatropha 

contém em torno de 160 espécies de plantas 

herbáceas e arbustivas, das quais várias apre-

sentam valor medicinal e ornamental e outras 

produzem óleo. É uma planta nativa da Améri-

ca Central e do Caribe e está largamente distri-

buída pelos trópicos. Foi introduzida pelos co-

merciantes portugueses no sudeste da África, 

Índia, Cabo Verde, Madagascar, Java, Malásia, 

Tailândia e Filipinas.

Trata-se de uma cultura importante para a 

economia e a indústria do arquipélago de Cabo 

Verde, um dos principais produtores e expor-

tadores mundiais de sementes. No Brasil, o 

pinhão manso era bastante plantado nas divi-

sas de sítios, para a formação de cercas vivas, 

fabricação de sabão e remédio para prisão de 

ventre. Embora seja conhecido e utilizado des-

de a época pré-colombiana, ainda encontra-se 

em processo de domesticação e só passou a ser mais 

pesquisado agronomicamente nos últimos 30 anos.

É uma cultura que pode se desenvolver nas peque-

nas propriedades, com a mão de obra familiar dispo-

nível, sendo mais uma fonte de renda para as pro-

priedades rurais da região noroeste do Espírito San-

to. Além disso, como é uma cultura perene, pode ser 

utilizado na conservação do solo. 

O Espírito Santo apresenta muitas características 

relacionadas ao seu quadro natural, estrutura fundiá-

ria e perfil dos agricultores, credenciando-o como um 

Estado promissor na capacidade para produção de bio-

combustíveis. A planta ( Jatropha curcas L.) tem grande 

potencial para a produção de biocombustível em fun-

ção da alta concentração de óleo na semente (38%) e 

por suas características fisioquímicas.

No Espírito Santo, a introdução de materiais gené-

ticos de pinhão manso para a pesquisa ocorreu entre 

2003 e 2004 pelo Incaper, o que resultou em campos 

de observações nas fazendas experimentais do Inca-

per em Viana e Linhares, bem como em proprieda-

des privadas de produtores em São Mateus, Colatina 

e Conceição da Barra. Esses trabalhos, embora ainda 

em andamento, sinalizam, pelos dados obtidos, um 

grande potencial agronômico da cultura no Estado.

O pinhão manso é uma planta bastante rústica que 

se adapta a diversos climas e solos, também com to-

lerância à seca. Seu cultivo apresenta-se como uma 

ótima alternativa de diversificação para o pequeno e 

médio produtor rural, que pode utilizar área de suas 

propriedades que não necessitam de irrigação na im-

plantação dessa cultura. A região noroeste, em espe-

cial, reúne as condições edafoclimáticas mais adequa-

das, com características de terras quentes, acidenta-

das e secas, sendo que a estação chuvosa bem defi-

nida favorece a adaptação da cultura nessa região.

O aumento progressivo da área plantada viabiliza-

rá a instalação de uma usina extratora de óleo, geran-

do mais emprego e renda na região. A médio prazo, 

o biodiesel poderá tornar-se importante fonte de di-

visas para o Estado, somando-se ao álcool como fon-

te de energia renovável que o Espírito Santo poderá 

oferecer ao Brasil e à comunidade mundial.
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A implementação do Polo de Pinhão Manso fortale-

ceu o compromisso do Estado com o desenvolvimento e 

o uso de tecnologias limpas e economicamente susten-

táveis, além de inserir o Espírito Santo no novo modelo 

da matriz energética nacional, potencializando ganhos 

ambientais e gerando novos negócios para agroindús-

tria e agricultura familiar.

O Espírito Santo apresenta condições edafoclimáti-

cas para produzir pinhão manso em quase todo o Es-

tado, porém, as ações serão concentradas nas regiões 

polo Colatina, Noroeste I e II (Novo Pedeag, 2007-2025). 

O trabalho de aptidão agrícola para a cultura do pinhão 

manso no Estado do Espírito Santo também aponta es-

sas regiões como as que detêm as melhores condições 

para seu cultivo (ROCHA & TAQUES, 2007), por possuí-

rem uma grande quantidade de áreas de pastagem de-

gradadas e/ou abandonadas, apresentando déficit hídri-

co com aptidão exclusiva para culturas florestais sem ir-

rigação, o que dá à cultura do pinhão manso boas con-

dições para seu desenvolvimento.

4.11.3  A mamona

A mamoneira (Ricinus communis L.) é uma planta per-

tencente à família das Euforbiáceas, a mesma da man-

dioca, da seringueira e do pinhão manso. É originária 

provavelmente da África ou da Índia e cultivada em di-

versos países do mundo, sendo a Índia, a China e o Bra-

sil, nessa ordem, os maiores produtores mundiais. O 

principal produto da mamoneira é seu óleo, que pos-

sui propriedades químicas peculiares que lhe fazem 

único na natureza: trata-se do ácido graxo ricinoleico, 

que tem larga predominância na composição do óleo, 

o que lhe confere propriedades como alta viscosidade, 

estabilidade física e química e solubilidade em álcool a 

baixa temperatura.

A mamona, reconhecida como uma das culturas mais 

versáteis, rentáveis e promissoras, do ponto de vista da 

indústria e da bioenergia, apresenta potencial para ge-

rar milhares de empregos no campo e tem sido adota-

da em programas governamentais de diversos estados 

brasileiros. Possui reconhecida tolerância à seca, po-

dendo se recuperar após períodos de estiagem, além 

de produzir com baixas precipitações.

O óleo de mamona tem centenas de aplicações den-

tro da indústria química, sendo uma matéria-prima ver-

sátil, com a qual se pode fazer diversas reações, dan-

do origem a produtos variados. Suas principais aplica-

ções são para fabricação de graxas e lubrificantes, tin-

tas, vernizes, espumas e materiais plásticos para diver-

sos fins. Derivados de óleo de mamona podem ser en-

contrados até em cosméticos e produtos alimentares.

A mamona foi escolhida como uma das oleaginosas 

fornecedoras de matéria-prima para a fabricação de bio-

diesel no Brasil. Essa escolha foi feita porque ela prati-

camente é a única oleaginosa bem adaptada e para a 

qual se dispunha de tecnologia para cultivo na região 

semiárida, possibilitando a inclusão social de milhares 

de pequenos produtores que estavam sem opções agrí-

colas rentáveis. Embora esse aspecto social tenha pro-

porcionado a escolha da mamona, essa cultura também 

pode ser plantada em várias regiões do país, do sul até 

o norte, desde que se obedeçam as suas exigências cli-

máticas e manejo adequado.

Considerando as condições de temperatura, relevo 

e a disponibilidade hídrica, o Estado do Espírito Santo 

tem condições ambientais de cultivo da mamoneira, 

desde que seja preconizado o ambiente de cultivo em 

relação à necessidade da cultura. Pelos resultados de 

pesquisas obtidos, no tocante ao regime pluviométri-

co, a cultura da mamoneira plantada a partir de agosto 

até abril não apresentará deficiência hídrica no plantio 

e no vingamento das sementes. Em relação à tempera-

tura (figura a seguir), os municípios que estão de ver-

melho não estão indicados para a realização do plantio 

da mamoneira no período de tempo (meses) estabeleci-

do no mapa, pelo fato de as temperaturas estarem aci-

ma da máxima recomendada. Aqueles que estiverem 

localizados dentro da cor azul também serão limitados 

ao plantio dentro dos meses relacionados, pelo fato de 

a temperatura estar abaixo da mínima recomendada.
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Podemos pensar em empreendimentos de produ-

ção da mamona sendo implantados ao longo do tempo 

em várias regiões do Estado, como uma excelente al-

ternativa de renda local e de avanço energético no que 

concerne ao biodiesel. Um modelo de referência para 

a produção de mamona se dá no Estado do Piauí, jun-

to ao Ministério de Minas e Energia (MME), onde todo 

o cultivo é integrado.

4.11.4 � Aptidão 
agrícola para 
a cultura 
do girassol 
(Helianthus 
Annus L.) no 
Estado do 
Espírito Santo 
para produção 
de energia

O girassol é uma fonte importante de óleo co-

mestível. Sua produção mundial ultrapassa 25 

milhões de toneladas anuais de grãos e seu óleo 

vem despertando, nos últimos anos, o interesse 

de muitos consumidores pelo recente conheci-

mento científico de que ele reduz o nível do co-

lesterol que traz risco à saúde humana quando 

em excesso nos vasos sanguíneos.

Originária da América do Norte, a planta do 

girassol se desenvolve e produz bem na maior 

parte do Estado de São Paulo, tendo uma boa 

adaptabilidade às condições climáticas do Esta-

do do Espírito Santo, sendo o excesso de umida-

de limitante à sua produção.

A cultura do girassol tem boa resistência à 

seca e ao frio, podendo ser usada em rotação 

cultural com a cana-de-açúcar, por ocasião da re-

novação das lavouras, inclusive mecanicamente.

O rendimento de grãos na lavoura de giras-

sol pode atingir e ultrapassar 2.500 kg/ha, com 

a tecnologia nacional atualmente disponível. Há 

registro de rendimentos superiores a 3.200 kg/

ha em áreas experimentais do Incaper, na Fazen-

da Experimental de Viana/ES.

Os trabalhos de pesquisas realizados pelo 

Incaper com a cultura do girassol, levaram em 

consideração os principais fatores limitantes à 

produção, entre os quais evidenciaram-se pre-

cipitação anual variando entre 500 a 700 mm e 

temperatura média entre 10 e 34ºC, sem restri-

ções de altitude. 

Levando-se em consideração as necessida-

des hídricas, de temperatura e altitude da cul-

tura do girassol no Estado do Espírito Santo, de-

senvolveram-se os mapas abaixo representados.

Agosto - janeiro

outubro - março novembro - abril

setembro - fevereiro
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Aptidão agrícola para os diferentes municípios do 
Estado do Espírito Santo em função da necessidade 
hídrica anual da cultura, levando em consideração 
o início das chuvas a partir do mês de agosto

Pelos mapas apresentados, no tocante 

ao regime pluviométrico, a cultura do gi-

rassol plantada de setembro até novem-

bro não apresentará deficiência hídrica no 

plantio, na maioria dos municípios do Es-

tado do Espírito Santo. As cidades que se 

encontram nas áreas coloridas de verme-

lho apresentarão problemas quanto ao dé-

ficit hídrico exigido pela cultura por oca-

sião do plantio e condução da lavoura, o 

que poderá ser compensado com irrigação.

Plantio em setembro

Plantio em outubro

Plantio em novembro
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4.12  A biomassa turfa no Espírito Santo 

A turfa é o resultado da semidecomposição, totalmente 

natural, de produtos de origem vegetal, cujo processo 

ocorre em áreas alagadiças por meio de um intervalo 

de tempo entre 6 mil e 10 mil anos. Esse produto orgâ-

nico é formado naturalmente em condições especiais 

de umidade e temperatura, sendo os fatores preponde-

rantes as condições geológicas e climáticas.

A turfa na Europa é intensamente usada e, por isso, 

eles têm métodos arrojados para seu manejo que deveriam 

ser utilizados como exemplo. Na Região Sudeste brasilei-

ra, a maior reserva inferida situa-se no Espírito Santo, da 

ordem de 360 milhões de m3 de turfa, no trecho do Baixo 

Rio Doce e vales adjacentes aos Rios Itabapoana e Preto.

A avaliação dessa situação é relevante, de acordo com 

as demandas do Estado, para desenvolver os métodos 

mais adequados para extração e uso da turfa, causan-

do o menor impacto socioambiental possível. Sua utili-

zação faz parte da composição para uma busca susten-

tável em geração de energia no Estado, diversificando 

a matriz energética local.

O bioálcool de 

cana-de-açúcar 

A cana-de-açúcar no Estado, em 2010, ofertou 2,5 MW de energia 

elétrica com seu bagaço, de um total estimado em 22,6 MW. Esse 

potencial energético pode ser ampliado, seja pelo bagaço, seja pela 

produção de álcool, que teve uma produção anual média de 265 mil 

metros cúbicos entre os anos de 2007 e 2009. 

Para isso é preciso fazer a conversão das rotas para açúcar e aguar-

dente em rota de álcool de modo equilibrado. Essa intercalação entre 

açúcar/aguardente e álcool para melhor rendimento econômico da 

matéria-prima cana precisa estar sempre em sintonia com as desig-

nações do mercado onde ambos se inserem, garantindo, assim, a má-

xima disponibilização do bioenergético álcool, anidro ou hidratado. 

Assim, alcançaremos um equilíbrio mais estável na oferta do 

combustível, uma vez que transladamos, mesmo que parcialmente, 

do combustível fóssil para o renovável bioálcool. 

4.13  Ergometria 

Estudos recentes têm apontado que a realização de ati-

vidades físicas humanas pode movimentar uma máqui-

na associada a geradores de energia elétrica, tornando-

se, assim, mais uma fonte de energia renovável. 

Pesquisas mostram que um adulto gerando energia 

elétrica com uma bicicleta ergométrica alcança uma po-

tência entre 60 W e 300 W, com uma média de 90 Wh 

em meia hora. Os celulares atuais gastam entre 5 Wh e 

13 Wh, portanto, com meia hora de ergométrica pode-se 

carregar a bateria de 18 celulares simples ou de 7 sofisti-

cados. Outro exemplo é que se podem acender 18 lâmpa-

das fluorescentes compactas de 10 W durante o exercício.  

Mapas 
das 

biomassas

5
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5.1 Mapa  da biomassa total 5.2 �Mapas  da biomassa 
cana-de-açúcar (bagaço)

Foram suprimidos os mapas das biomassas com pequenas quantidades produzidas, 

com potencial total menor que 200 KW.
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biomassa em cada município. Nele percebemos que 
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5.2.1  Cenário 1
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5.2.2  Cenário 2 5.2.3 �Mapa  do zoneamento agroecológico 

da cana-de-açúcar no Espírito Santo

São apresentadas a seguir as regiões de alta (em verde) 

e média potencialidade (amarela) para o plantio de cana-

de-açúcar no Estado do Espírito Santo. 
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5.3 Mapa  da biomassa milho (palha) 5.4 Mapa  da biomassa cacau (casca)
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5.5 �Mapa  da biomassa café 
(casca de grão) 

5.6 Mapa  da biomassa coco (casca)
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Potencial do Café (casca do grão) no Espírito Santo (KW) *

* Valor médio em Kilowatts
entre 2000 e 2009.
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).
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Metodologia: CENBIO

Potencial do Coco (casca) 
no Espírito Santo (KW) *
Total: 4.400 KW
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* Valor médio entre 2001 e 2010
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).
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5.7 �Mapa  da biomassa resíduo 
de madeira em tora

5.8 Mapa  da biomassa lenha
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Potencial do Resíduo de Madeira em Tora
no Espírito Santo (KW) *
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com rendimento de 15% (pequeno porte);
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(Levaram-se em conta apenas os resíduos 
gerados na fase de processamento, 
que, nesse caso representam 50% 
no peso total da madeira em tora).
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).

Fontes: IBGE, ASPE

Total: 81.100 KW
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Potencial da Lenha no Espírito Santo (KW) *
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Metodologia: CENBIO
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* Uso de turbina a vapor 
com rendimento de 15% (pequeno porte);
Valor médio entre 2001 e 2010;
Item calculado com a devida adequação da fórmula 
para conversão de residuos de madeira em tora, 
apresentada pelo CENBIO.
(Coletado 80% da quantidade disponível);
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).

Total: 5.400 KW
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5.9 �Mapa  da biomassa 
carvão vegetal

5.10 �Mapa  da biomassa efluente 
líquido bovino

40°0'0"W

40°0'0"W

41°0'0"W

41°0'0"W

42°0'0"W

42°0'0"W

18
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

21
°0

'0
"S

21
°0

'0
"S

Legenda (KW)
0 **
1 - 59
60 - 72
73 - 164
165 - 406
407 - 1.039

MG

RJ

BA

Potencial do Carvão Vegetal no Espírito Santo (KW) *
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* Uso de turbina a vapor 
com rendimento de 15% (pequeno porte);
Valor médio entre 2001 e 2010;
Item calculado com a devida adequação da fórmula 
para conversão de residuos de madeira em tora, 
apresentada pelo CENBIO.
(Coletado 80% da quantidade disponível).
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).

Total: 4.300 KW
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Potencial do Biogás do efluente líquido bovino no Espírito Santo (KW)*

* Valor médio em Kilowatts
entre os anos de
2000 e 2009.
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).
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5.11 �Mapa  da biomassa efluente 
equino, asinino e muar 

5.12 �Mapa  da biomassa 
efluente suíno
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Potencial do Biogás do efluente líquido equino, asinino e muar no Espírito Santo (KW) *

* Valor médio em Kilowatts
entre os anos de
2000 e 2009.
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).
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* Valor médio em Kilowatts
entre os anos de
2000 e 2009.
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).
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5.13 �Mapa  da biomassa 
efluente das aves 

5.14 �Mapa  da biomassa efluentes 
domésticos e comerciais
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Potencial do Biogás do efluente líquido das aves no Espírito Santo (KW)*

* Valor médio em Kilowatts
entre os anos de
2000 e 2009.
** Não possuem base de dados
ou abaixo da unidade de trabalho (1 KW).
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LINHARES

SÃO MATEUS

ECOPORANGA

ARACRUZ

COLATINA

PANCAS

NOVA VENÉCIA

MONTANHA

IÚNA

ALEGRE

PINHEIROS

SERRA

CASTELO

JAGUARÉ

GUAÇUÍ

DOMINGOS MARTINS

BAIXO GUANDÚ

MUCURICI

MIMOSO DO SUL

AFONSO CLÁUDIO

ITAGUAÇÚ

CONCEIÇÃO DA BARRA

VIANA

GUARAPARI

MUQUI
ITAPEMIRIM

SOORETAMA

RIO BANANAL

MUNIZ  FREIRE

SANTA TERESA

ANCHIETA

VILA PAVÃO

SANTA LEOPOLDINA

IRUPI

ITARANA

VILA VALÉRIO

ALFREDO CHAVES

FUNDÃO

IBITIRAMA

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

IBATIBA

SANTA MARIA DE JETIBÁ

VARGEM ALTA

ÁGUIA BRANCA

BREJETUBA

ICONHA

PEDRO CANÁRIO

PRESIDENTE KENNEDY

APIACÁ

CARIACICA

BOA ESPERANÇA

MARILÂNDIA

IBIRAÇÚ

LARANJA DA TERRA

JOÃO NEIVA

ÁGUA DOCE DO NORTE

MANTENÓPOLIS

VILA VELHA

ALTO RIO NOVO

CONCEIÇÃO 
DO CASTELO

PIÚMA

VITÓRIA

40°0'0"W

40°0'0"W

41°0'0"W

41°0'0"W

42°0'0"W

42°0'0"W

18
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

21
°0

'0
"S

21
°0

'0
"S

LEGENDA (KW)

25 - 30

31 - 103

104 - 251

252 - 600

601 - 989

990 - 2.153

RJ

O
CE

AN
O

 A
TL

ÂN
TI

C
O

Fontes: IBGE, ASPE

MG

BA

Potencial do Biogás dos efluentes líquidos domésticos e comerciais no Espírito Santo (KW) *

* Potencial de geração 
de energia em kilowatts
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Potencial do Biogás dos resíduos sólidos urbanos no Espírito Santo (KW)*

*Potencial de geração 
de energia em kilowatts
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Potencial 
energético 

da biomassa 
municipal 

6

Os mapas de todos os 78 municípios são apresentados na versão 

digital deste estudo, disponível no site da Aspe. O município ca-

pixaba com maior potencial energético de bioenergia é Linhares. 
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* Eficiência do processo de geração (Kilowatthora/tonelada de cana);
** 60% do efluentes gerados sendo tratados: Projeto Águas Limpas;
*** 53% do resíduos sólidos são coletados na região Sudeste,
dado elaborado pela COPE/UFRJ com dados do Censo IBGE e ABRELPE 2009.
Fontes: IBGE - Censo 2010, Área do município, Efluentes Líquidos Animais, 
Silviculturas, Lavoura permanente, Lavoura Temporária, 
Efluentes Líquidos Domésticos e Comerciais, Resíduos Sólidos Urbanos; 
EDP - Consumo de Energia elétrica em 2010;

POTENCIAL ENERGÉTICO DA BIOMASSA

Projeção UTM, Zona 24S - SIRGAS 2000

Minas Gerais Oceano Atlântico

0 50 100 15025
km

Bahia

População (habitantes)               138.679 
Área Total (km²) 3.502                  
Densidade Populacional (hab./km²) 39,6                    
Consumo de Energia Elétrica [MWh] - 2010 296.024.447      
Consumo Percapita de Energia Elétrica [MWh/habitante] 2.135                  
Energia da Biomassa Total [MWh] 283.191             
Estimativa do Potencial de Geração Total da Biomassa [kW] 39.028                
Potencial Percapita da Biomassa [kW/habitante] 0,28                    

BIOMASSA Potencial [KW]
Bagaço de Cana-de-açúcar (30 KWh/tc)* 4.014                  
Carvão (eficiência de 15%) 322                     
Lenha (eficiência de 15%) 396                     
Resíduo de Madeira em Tora (eficiência de 15%) 3.071                  
Cacau (casca) 510                     
Café (casca de grão) 300                     
Coco (casca) 133                     
Milho (palha) 120                     
Biogás do efluente líquido bovino 22.484                
Biogás do efluente líquido equino 981                     
Biogás do efluente líquido suíno 338                     
Biogás do efluente líquido caprino e ovino 15                       
Biogás do efluente líquido das aves 2.303                  
Biogás dos efluentes líquidos domésticos e comerciais ** 758                     
Biogás dos resíduos sólidos urbanos em 2010 *** 60                       

Exemplos 
de sucesso

7
Fragmentos retirados do artigo “Resíduos rurais: tratados, ge-

ram bioenergia e renda”, publicado na Revista Brasileira de 

Bioenergia, sobre exemplos brasileiros de sucesso em apli-

cações de bioenergia.



E x e m p l o s  d e  s u c e s s o 92 93

Um dos produtores brasileiros que soube-

ram compor uma solução inteligente se 

encontra no oeste do Estado do Paraná, 

no município de São Miguel do Iguaçu. 

Ali, José Carlos Colombari tem uma pro-

priedade de 250 ha com uma criação de 5.200 suínos, 

além de um pequeno rebanho bovino. Tema de repor-

tagem recente do programa Globo Rural, a Granja São 

Pedro transformou o que era problema em renda. Co-

lombardi diz que antes os dejetos suínos atraíam mos-

cas e cheiravam mal, e hoje são levados aos dois biodi-

gestores que há na propriedade. 

O tratamento dos dejetos resulta na produção de 

biogás para alimentar a miniusina que opera na pro-

priedade das 6 às 22 horas, com produção mensal de 

30 mil kW de energia elétrica. A energia gerada não só 

zerou a conta de luz da granja, que utiliza 9 mil kW por 

mês, como também permitiu que os 21 mil kW mensais 

excedentes fossem vendidos para a Companhia Ener-

gética do Paraná (Copel) por cerca de R$ 2,5 mil (0,12 

R$/kW). Além desse ganho, o biofertilizante efluente é 

totalmente aproveitado no pasto e aumentou a capa-

cidade de cabeças por hectare. Somando-se a econo-

mia com energia, o ganho com a venda da energia ex-

cedente à Copel, a economia com biofertilizantes e os 

2 mil litros de óleo diesel não mais adquiridos mensal-

mente para a fábrica de ração (hoje a fábrica é movi-

da pela energia produzida pelos biodigestores), Colom-

bari teve uma melhoria de renda anual de R$ 120 mil.

Na divisa dos estados de Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul, os impactos ambientais do descarte de dejetos 

animais não estão sendo ignorados, ainda que haja mais 

a ser feito. Ali funciona o Projeto Alto Uruguai, nome 

escolhido em função do rio que corta a região, caracte-

rizada pela forte presença de agroindústrias, em espe-

cial de suinocultura.

Para se ter ideia, a Região Sul do Brasil abriga 45% 

do rebanho suíno do país, com cerca de 16 milhões de 

animais. Considerando que o setor suinícola é responsá-

vel pela geração de resíduos com alta carga orgânica (os 

dejetos diários de um porco requerem cerca de seis ve-

zes mais oxigênio para degradação da matéria orgânica 

por processos biológicos do que os de um ser humano 

no mesmo intervalo de tempo), dá para se ter a dimen-

são do problema. “A contaminação das águas superficiais 

e subterrâneas havia chegado a um ponto crítico, assim 

como a emissão de gases causadores do efeito estufa”, 

diz Sadi Baron, diretor-executivo do Projeto Alto Uruguai. 

Representantes do Movimento de Atingidos por Bar-

ragens (MAB), da Universidade Comunitária da Região 

e Chapecó (Unochapecó), da Eletrobrás, da Eletrosul, de 

municípios da região e do Instituto de Pesquisa e Pla-

nejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universida-

de Federal do Rio de Janeiro reuniram-se para atuar em 

prol de soluções para o problema. Hoje, já há 35 biodi-

gestores em operação em 25 municípios. O biogás ge-

rado é usado para o aquecimento da água utilizada na 

produção de leite, de aves e leitões e até mesmo em 

uma pequena destilaria de cachaça.

Projeto Alto Uruguai: união 
de produtores, universidades, 
governo e sociedade

1) 2)

Resíduos de aves, gado e suínos: fonte de energia e renda

Biodigestor
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Produtos e unidades
Fator de 

conversão das 
unidades para bep

Densidade1

(t/m3)
Poder calorífico

inferior (kcal/kg)

Etanol Anidro	 m3 3,841 0,79100 6.750
Etanol Hidratado	 m3 3,666 0,80900 6.300
Asfalto	 m3 7,219 1,02500 9.790
Biodiesel	 m3 5,698 0,88000 9.000
Coque Verde de Petróleo	 m3 6,277 1,04000 8.390
Gás Natural Seco	 103m3 4,685 0,00074 8.800
Gás Natural Úmido	 103m3 5,286 0,00074 9.930
Gáses Combustíveis de Refinaria	 103m3 4,714 0,00078 8.400
Gasolina A	 m3 5,552 0,74200 10.400
Gasolina C	 m3 5,535 0,75425 10.200
Gasolina de Aviação	 m3 5,536 0,72600 10.600
GLP	 m3 4,408 0,55200 11.100
LGN	 m3 4,469 0,58000 10.710
Nafta	 m3 5,368 0,70200 10.630
Óleo Combustível Marítimo	 m3 6,989 1,01300 9.590
Óleo Diesel	 m3 6,191 0,85200 10.100
Óleos Combustíveis2	 m3 6,989 1,01300 9.590
Óleos Lubrificantes	 m3 6,370 0,87500 10.120
Outros Energéticos	 m3 6,340 0,86400 10.200
Outros não Energéticos	 m3 6,340 0,86400 10.200
Parafinas	 m3 6,141 0,82000 10.410
Petróleo Importado	 m3 6,229 0,84976 10.190
Petróleo Nacional (Mar e Terra)	 m3 6,484 0,88445 10.190
Petróleo Nacional Exportado (Marlim)	 m3 6,562 0,89516 10.190
QAV	 m3 5,978 0,79900 10.400
Querosene Iluminante	 m3 5,978 0,79900 10.400
Solventes	 m3 5,624 0,74100 10.550

Transformá-lo em energia elétrica está em andamen-

to e uma das dificuldades foi a burocracia, para se fir-

mar convênio com a concessionária local, no caso a Ce-

lesp. Resolvida a questão, deve entrar em operação no 

ano de 2012 uma miniusina em Itapiranga (SC), abas-

tecida pelo gás proveniente de dez dos 35 biodigesto-

res instalados. “Orçada em R$ 640 mil, a usina contará 

com duas unidades geradoras de 75 kVA com capacida-

de de produção de 150 kWh”, informa Baron. As dez pro-

priedades selecionadas para abastecer a usina somam 

um rebanho de pouco mais de 5 mil suínos, cujo apro-

veitamento dos dejetos pode gerar até 160.370 m³ de 

biogás no ano, volume capaz de produzir 260.601 kWh. 

“Considerando o valor [comercialização da venda de 

energia] de R$ 0,22 por kWh, os produtores contariam 

com uma renda adicional de pouco mais de R$ 57 mil no 

ano. Isso sem contar a economia com biofertilizantes e 

receitas provenientes da venda dos créditos de carbo-

no”, explica o responsável pelo projeto.

Foi a partir dessa união de esforços e interesses co-

muns que o Governo Federal, por meio da Eletrosul e 

da Eletrobrás, patrocinou o projeto que prevê expan-

são para 55 municípios e instalação de mais três cen-

trais geradoras de energia elétrica abastecidas com bio-

gás. Nessa segunda etapa do Projeto Alto Uruguai, de-

vem ser investidos R$ 9 milhões. Iniciativas semelhan-

tes a essa também estão sendo feitas em outros Esta-

dos, como no Paraná, principalmente com o apoio de 

cooperativas. Os 35 biodigestores instalados pelo Pro-

jeto Alto Uruguai são do modelo canadense e foram 

patrocinados pelo governo federal por meio da Eletro-

sul e da Eletrobrás.

Fonte: ANP/SPP.
1 À temperatura de 20 ºC e 1 atm para os derivados de petróleo e de gás natural.
2 Óleos combustíveis ATE e BTE.

Prefixos SI das unidades
(K) quilo = 103

(M) mega = 106

(G) giga = 109

(T) tera = 1012

(P) peta = 1015

(E) exa = 1018

Relações entre unidades
1 m3 = 6,28981 barris

1 barril = 0,158987 m3

1 joule ( J) = 0,239 cal

1 BTU = 252 cal

1 bep = 1.390 Mcal

1 tep = 10.000 Mcal

Apêndice
Fatores de conversão, densidades e poderes caloríficos inferiores; prefixos SI das uni-

dades físicas e Relações entre unidades físicas. 

Os valores apresentados aqui são da obra “Anuário Estatístico Brasileiro do Pe-

tróleo, Gás Natural e Biocombustíveis”, publicada em 2010, pela Agência Nacional 

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

Fatores de conversão, densidades e poderes caloríficos inferiores
Valores médios para o ano de 2010
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Glossário
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP): a ANP foi criada pela 
Lei n. 9.478, de 06/08/1997. Autarquia especial vinculada ao Ministério de Minas e Energia, tem 
como atribuições promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas 
integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis. Lei n. 9.478, de 
06/08/1997, e Lei n. 11.097, de 13/01/2005.

Álcool Etílico: ver etanol.

Álcool Etílico Anidro Combustível (AEAC): ver etanol anidro combustível (EAC).

Álcool Etílico Hidratado Combustível (AEHC): ver etanol hidratado combustível (EHC).

Álcool Metílico: ver metanol.

Aspe: Agência de Serviços Públicos de Energia do Estado do Espírito Santo.

Bar: unidade de medida de pressão.

Barril Equivalente de Petróleo (BEP): unidade de medição de consumo de energia.

Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão 
interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia que possa substituir 
parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil. Lei n. 9.478, de 06/08/1997.

Biodiesel: combustível composto de alquilésteres de ácidos graxos de cadeia longa, derivados 
de óleos vegetais ou de gorduras animais, que deve atender à especificação estabelecida pela 
Resolução ANP n. 7, de 19/03/2008.

Briquetadeira: máquina produtora de briquetes.

°C (graus Celsius): unidade de medida de temperatura.

Caloria: neste atlas utiliza-se a caloria a 15ºC (cal15). 1 cal15 é a quantidade de energia térmica 
necessária para aquecer 1 g de água isenta de ar, de 14,5ºC a 15,5ºC, sob pressão constante de 
101,325 kPa (quilopascals). Fator de conversão: 1 cal15 = 4,1855 J. 

Carvão vegetal: é uma substância de cor negra obtida pela carbonização da madeira ou lenha.

Cesan: Companhia Espírito Santense de Saneamento.

CH
4
 (metano): o metano é o hidrocarboneto (composto que possui apenas carbono e hidrogênio 

em sua estrutura) mais simples. É um gás inodoro e incolor. Sua molécula é tetraédrica e apolar 
(CH

4
), de pouca solubilidade em água, e está contida em quase todos os gases naturais.

CO
2
 (gás carbônico): dióxido de carbono, composto por um átomo de carbono e dois átomos de 

oxigênio. Recuperado do gás de síntese na produção de amônia, de gases de chaminé (produto 
de combustão) e como subproduto do craqueamento de hidrocarbonetos e da fermentação de 
carboidratos. Usado principalmente na fabricação de gelo seco e de bebidas carbonatadas, em 
extintor de incêndio, na produção de atmosfera inerte e como desemulsificante na recuperação 
terciária de petróleo.

Cogeração: é uma tecnologia em que o calor produzido na geração elétrica é usado no processo 
produtivo sob a forma de vapor.

Condições edafoclimáticas: termo utilizado para referir tanto às condições do solo, quanto às 
do clima.

Combustível: produto utilizado com a finalidade de produzir energia diretamente a partir de 
sua queima ou pela sua transformação em outros produtos também combustíveis. São exemplos 
de combustíveis: gás natural, gás liquefeito de petróleo (GLP), gasolina, óleo diesel, querosene 
de aviação, óleo combustível, etanol combustível, biodiesel e suas misturas com óleo diesel.

Digestão anaeróbia: também conhecida como biogasificação ou metanização, é um tratamento 
de resíduos orgânicos por decomposição ou digestão anaeróbica que gera biogás, formado por 
cerca de 50% a 60% de metano e que pode ser queimado ou utilizado como combustível

EJ (exajoule): unidade de medida de energia, 1EJ = 1018 Joule.

Ergômetra: indivíduo que executa atividade física com o fim de gerar energia elétrica; indivíduo 
gerador de energia ergométrica.

Etanol anidro combustível (EAC): álcool etílico anidro combustível ou etanol anidro 
combustível, destinado ao distribuidor para compor mistura com a gasolina A na formulação da 
gasolina C, em proporção definida por legislação aplicável, devendo ser comercializado conforme 
especificação da ANP.

Etanol hidratado combustível (EHC): álcool etílico hidratado combustível ou etanol hidratado 
combustível destinado à venda no posto revendedor para o consumidor final, conforme 
especificação da ANP.

ETE: estação de tratamento de esgoto.

Fermentação: é um conjunto de reações químicas controladas enzimaticamente, em que uma 
molécula orgânica (geralmente a glicose) é degradada em compostos mais simples, libertando 
energia.

Gaseificação: trata-se da conversão de combustíveis sólidos em gasosos, por meio de reações 
termoquímicas, envolvendo vapor quente e ar, ou oxigênio, em quantidades inferiores à 
estequiométrica (mínimo teórico para a combustão).

Metanol: mesma denominação do álcool metílico. Composto químico com fórmula química CH3OH. 
Líquido, inflamável e possui chama invisível, com ponto de congelamento de aproximadamente 
-98 °C. É utilizado em larga escala como solvente na indústria de plásticos e nas reações de 
importância farmacológica. Sua relação com os combustíveis é devida a sua utilização no processo 
de transesterificação de óleos vegetais e gorduras animais na produção de biodiesel. Óleo 
diesel B: combustível produzido por processos de refino de petróleo e processamento de gás 
natural destinado a veículos dotados de motores do Ciclo Diesel, de uso rodoviário, com adição 
de biodiesel no teor estabelecido pela legislação vigente. Resolução ANP nº 42, de 16/12/2009.

Energia hídrica: é obtida a partir do uso de água e pode ser aproveitada por meio de um desnível 
ou queda de água.

Energia eólica: provém do vento. Tem sido aproveitada desde a antiguidade para navegar ou fazer 
funcionar os moinhos. É uma das grandes apostas para a expansão da produção de energia elétrica. 

Energia solar: provém da luz do sol, que, depois de captada, pode ser transformada em energia 
elétrica ou térmica. 

Energia geotérmica: provém do aproveitamento do calor do interior da Terra, permitindo gerar 
eletricidade e calor. 

Energia maremotriz: é obtida através do movimento de subida e descida do nível do mar.

Etanol hidratado combustível (EHC): álcool etílico hidratado combustível ou etanol 
hidratado combustível destinado à venda no posto revendedor para o consumidor final, 
conforme especificação da ANP.

Ergômetra: Indivíduo que executa atividade física com o fim de gerar energia elétrica; indivíduo 
gerador de energia ergométrica.ha (hectare): unidade de medida de área. 1 ha = 104 m2.

Idaf: Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo.

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Incaper: Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural.

J ( Joule): unidade de medida de energia. 1J = 0,239 cal.

Liquefação: é o ato de liquefazer gases, ou seja, é a conversão de uma substância do estado 
gasoso para o líquido, destacadamente o gás natural e os gases derivados de petróleo, como o 
butano, na produção de gás liquefeito de petróleo (GLP).

Kcal (quilocalorias): unidade de medida de energia. 1Kcal = 1000cal.

Kg (quilograma): unidade de medida de massa.

Km² (quilômetros quadrados): unidade de medida de área.

kVA (quilovoltampere): unidade de potência aparente.

kW (quilowatt): unidade de medida de potência ativa. 1 kW = 1000 W.

kWh (quilowatt-hora): unidade de medida de energia. 

m³ (metro cúbico): unidade de medida de volume. 1m³ = 1000 litros.

Metanol: mesma denominação do álcool metílico. Composto químico com fórmula química CH
3
OH. 

Líquido, inflamável e possui chama invisível, com ponto de congelamento de aproximadamente 
-98°C. É utilizado em larga escala como solvente na indústria de plásticos e nas reações de 
importância farmacológica. Sua relação com os combustíveis é devida a sua utilização no processo 
de transesterificação de óleos vegetais e gorduras animais na produção de biodiesel.

Mineralização: refere-se ao processo onde uma substância orgânica é convertida em uma 
substância inorgânica.

mm (milímetro): unidade de medida de comprimento. 1 mm = 10-3m.
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MW (megawatt): unidade de medida de potência ativa. 1 MW = 1000 kW = 106 W.

MWh (megawatt-hora): unidade de medida de energia.

Óleo diesel B: combustível produzido por processos de refino de petróleo e processamento de 
gás natural destinado a veículos dotados de motores do ciclo diesel, de uso rodoviário, com adição 
de biodiesel no teor estabelecido pela legislação vigente. Resolução ANP n. 42, de 16/12/2009.

Pelletizadeira: máquina produtora de pellets.

Pirólise: em sentido estrito, é uma reação de análise ou decomposição que ocorre pela ação de 
altas temperaturas.

PVC (cloreto de polivinila): o PVC é o único material plástico que não é 100% originário do 
petróleo. O PVC contém, em peso, 57% de cloro (derivado do cloreto de sódio - sal de cozinha) 
e 43% de eteno (derivado do petróleo). A principal matéria-prima do PVC é o sal marinho, um 
recurso natural renovável.

Resíduo: qualquer material remanescente.

T (toneladas): unidade de medida de massa. 1 t = 1000 kg.

TEP (tonelada equivalente de petróleo): unidade de medição de consumo de energia.

Transesterificação: é uma reação química entre um éster (RCOOR’) e um álcool (R’’OH), da qual 
resulta um novo éster (RCOOR’’) e um álcool (R’OH).

W (Watt): unidade de medida de potência ativa.
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